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A partir de Novembro serão aplicados
os questionários do Projecto ADFA -
Rede Solidária a alguns associados,
durante dois meses, com o objectivo
de conhecer melhor o estado de saúde
e inserção social de forma a propor-
cionar uma rede de suporte social alar-

gada, que colmate as necessidades
prementes dos associados e respecti-
vas famílias.
Se for uma das pessoas contactadas
preencha o respectivo questionário. A
sua colaboração é fundamental para o
sucesso deste projecto.

ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL EXTRAORDINÁRIA
CONVOCATÓRIA

A Mesa da Assembleia Geral Nacional, ao abrigo do nº 1 do artigo 30º dos Estatutos, e na sequência da proposta
de estratégia reivindicativa, aprovada por unanimidade pelos associados presentes na Assembleia Geral Nacional
Ordinária realizada em 31 de Março do corrente ano, convoca todos os associados para a Assembleia Geral
Nacional Extraordinária a realizar no dia 27 de Outubro de 2007, às 14h00, no Auditório do Colégio S. João
de Brito – Estrada da Torre, nº 28 – LISBOA, com a seguinte 

Ordem de Trabalhos:
Ponto Um – Análise dos resultados decorrentes da aprovação do documento de estratégia reivindicativa aprovado
na Assembleia Geral Nacional de 31 de Março de 2007, para ser divulgado e apresentado pela Direcção Nacional
nos diferentes Organismos do Estado que, directa ou indirectamente, superintendem às matérias nele tratadas.

Ponto Dois – Deliberações a tomar, decorrentes da análise da evolução das matérias tratadas no ponto um.
Sede Nacional, 1 de Outubro de 2007

O Presidente da Mesa da Assembleia Geral Nacional
Joaquim Mano Póvoas

Ministro da Defesa recebeu a ADFA
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“Estamos  convosco, Portugal não 

vos esquecerá, o vosso exemplo 

é de grande dignidade, continuem 

com o vosso trabalho e esforço, 

e tereis a certeza que o País 

não vos abandonará”

Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama 

14 de Maio de 2007

Preenchimento de Questionários 



JU
LH

O

Set/Outubro 2

A Direcção Nacional analisou as acções a
desenvolver numa futura parceria entre a ADFA
e o Centro de Estudos Sociais – CES, da
Universidade de Coimbra, no âmbito de um
projecto de cooperação.

Reconhecimento 

de Boa Colaboração
A Direcção Nacional (DN) teve a opor-

tunidade numa reunião que teve lugar no
mês de Julho, de apreciar a colaboração que
tem sido prestada pelos associados e tam-
bém membros dos Conselhos de Reabili-
tação, Económico, Jurisdicional e membros
do Grupo de Estudos Consultivos, concluin-
do que esta colaboração tem sido uma mais
valia para a ADFA.

A DN fez questão de agradecer aos três
Conselhos e ao Grupo de Estudos Consulti-
vos a prestimosa colaboração.

Pedido de audiência 
sobre a Lei 43/99

A ADFA no dia 30 de Julho solicitou uma
audiência com o presidente da Comissão de
Apreciação, Almirante Martins Guerreiro, sobre
o Lei n.º 43/99, de 11 de Junho, que aprova
medidas tendentes à revisão da situação de mi-
litares que participaram na transição para a
democracia iniciada em 25 de Abril de 1974.

Este pedido de audição tem como objectivo
a exposição das preocupações face aos pro-
cessos pendentes de alguns associados.

CMIPD vai 

ser reactivado
A Câmara Municipal de Lisboa (CML)

confirmou à Associação dos Deficientes das
Forças Armadas (ADFA) em ofício de 30 de
Agosto do corrente ano, a reactivação do
Conselho Municipal para a Integração das
Pessoas com Deficiência (CMIPD). A CML
refere também que conta com a experiência
que a Associação tem no âmbito da reabi-
litação e inserção social.

Esta confirmação veio no âmbito do
ofício que a ADFA enviou ao novo presidente
da Câmara Municipal de Lisboa, António
Costa, desejando-lhe sucesso para a sua
gestão autárquica.

Lembramos que na última Assembleia
Municipal no ano de 2006, a reabertura do
CMIPD foi umas as reivindicações apresen-
tadas pela ADFA.

Carreiras Militares
A ADFA solicitou ao presidente do Grupo de

Trabalho de Reestruturação de Carreiras, contra-
almirante José Augusto Vilas Boas Tavares, uma
audiência, tendo em conta as implicações previstas
pelo Decreto-Lei nº 43/76, de 20 de Janeiro, que no
seu artigo 12º estabelece que as pensões são
“actualizadas automaticamente com relação aos
correspondentes vencimentos dos militares do
mesmo posto e tempo de serviço efectivo na situação
do activo.” 

Conferência “Saúde Militar”
A ADFA analisou os contributos para a realização da

conferência sobre Saúde Militar, intitulada “ A ADFA e os
Serviços de Saúde Militar – História de uma longa relação,
presente e futuro” e foi aprovado um formato provisório
dos temas a discutir, que foram os seguintes: As origens
da ADFA e o seu relacionamento com os Serviços de
Saúde Militares; A ADFA e a reabilitação e reintegração
dos Deficientes das Forças Armadas; Historial e enqua-
dramento legislativo dos Deficientes Militares nas situa-
ções de: Conflitos Armados; Missões de Paz e Coope-
ração; Serviço Militar normal por imposição; Serviço
Militar normal em situação de voluntariado; A avaliação
das sequelas físicas e psicológicas da Guerra de África;
Stress Pós - Traumático: A resposta política; A resposta
dos Serviços de Saúde Militares; Avaliação da situação
actual; o passado, presente e futuro do apoio hospitalar
aos DFA: O Serviço de Medicina Física e Reabilitação; O
Serviço de Ortopedia; O Serviço de Oftalmologia; O
Serviço de Otorrinolaringologia; O Serviço de Urologia; O
Serviço de Psiquiatria; Apoio ao envelhecimento dos Defi-
cientes Militares. 

O objectivo deste colóquio irá constituir, segundo a
Direcção Nacional, “um marco importante na definição e
enquadramento das responsabilidades do Ministério da
Defesa Nacional, em geral, e das Forças Armadas em par-
ticular, de acordo com as suas competências, na presta-
ção de serviços médicos e medicamentosos de qualidade,
aos deficientes militares e suas famílias no âmbito das re-
parações morais e materiais devidas aos deficientes das
Forças Armadas, de acordo com o Decreto-Lei n.º 43/76,
de 20 de Janeiro e 47317 de 1966, aprovado em 19 de
Novembro, que abrangia todos os pensionistas de inva-
lidez, num período de reestruturação da saúde militar”.

O chefe de Estado-Maior General das Forças Armadas,
General Valença Pinto, irá presidir a esta conferência, ain-
da sem dia agendado, mas prevê-se que decorrerá ainda
antes do final do ano.

MJC

Conselho Consultivo
A reunião do Conselho Consultivo para os assuntos

dos Deficientes das Forças Armadas (CCADFA) está
agendada para o dia 2 de Outubro. Após ter sido soli-
citada ao Director Geral de Pessoal e Recrutamento
Militar, Alberto Coelho, no dia 14 de Agosto.

Oferta de Bolsa de Estudo
Apoiando a ideia de que a escolaridade mínima em
Portugal seja o 12º Ano Liceal, um associado decidiu
atribuir uma bolsa de estudos, no montante de 250,00
euros/mês, com a duração de três anos (10º, 11º e 12º
Ano) para ajudar o filho ou neto de qualquer asso-
ciado, com dificuldades financeiras de alcançar aquela
habilitação.
É desejo do associado doador, que a bolsa seja atri-
buída a quem fizer prova de menor capitação de ren-
dimento do agregado familiar, atendendo-se ainda à
média alcançada no 9º ano e à dedicação comprovada
do associado na vida associativa e consolidação
histórica da ADFA.
Em caso de insucesso escolar no final do primeiro ano
(10º ano), haverá interrupção da bolsa de estudos que
será atribuída a outro candidato, então a determinar e
nos mesmos moldes.
Os associados candidatos deverão dirigir a carta à
Direcção Nacional da ADFA – Conselho Económico, no
remetente do envelope deverá mencionar-se a seguir
ao nome do associado, a expressão “Candidatura a
Bolsa de Estudos”, em que declarem a sua decapita-
ção, média final do 9º ano de escolaridade do seu edu-
cando e indicar a data do início da sua filiação como
associado da ADFA.
A data limite de apresentação de candidaturas é de 30
de Novembro de 2007 (os efeitos são retroactivos ao
início das aulas do presente ano lectivo).

Conselho Económico da ADFA

Benefícios Fiscais
A Associação dos Deficientes das Forças Armadas

(ADFA) discorda do aprovado no Orçamento de Estado
de 2007 nas matérias que diz respeito às isenções
fiscais das pessoas com deficiência.

A Direcção Nacional está solidária e a acompanhar
os desenvolvimentos da 1ª reunião do Movimento de
Trabalhadores Portadores de Deficiência em Defesa
dos Benefícios Fiscais (MTPD-BF).

ADFA está profundamente empenhada neste
momento num processo reivindicativo dada a
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26
A Direcção Nacional reuniu, antes do período geral de férias, para
apreciar a colaboração que tem sido prestada pelos Membros dos
Conselhos de Reabilitação, Económico, Jurisdicional e membros
do Grupo de Estudos Consultivos, tendo concluído da mais valia
que esta ajuda tem trazido ao funcionamento e tomada de
decisões da Direcção Nacional. 
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A DN tomou conhecimento da nova proposta do Conselho de Administração do CRPG que era “(…) o momento de concluir a
integração da ADFA – Centro de Reabilitação no CRPG, concluídos que parecem estar os acertos  de contas relativos ao perío-
do de 1992/1999, durante o qual a ADFA – Centro de Reabilitação titulou boa parte das actividades e dos financiamentos para
o CRPG.” 
Tomou conhecimento que “O Conselho manifestou o seu acordo relativamente à pertinência de proceder aos actos de encerra-
mento da integração da ADFA – Centro de Reabilitação no CRPG como proposto, aceitando a integração dos saldos bancários
e a doação das viaturas.” E ainda “Os representantes do IEFP no Conselho, referiram a conveniência de colocar a questão ao
Conselho Directivo do IEFP, para efeitos de ratificação superior da sua posição. 
Obtida a ratificação referida, serão formalizados pelos titulares da procuração emitida pela ADFA em 2004 os actos necessários
à conclusão da integração da ADFA – Centro de Reabilitação no CRPG – os actos atrás referidos – ficando assim concluído um
processo em que a ADFA contribuiu para viabilizar a entrada em funcionamento do CRPG em 1992, uma vez que o acto criador
do Centro não foi efectuado de forma competente e capaz, contribuindo assim decisivamente para o que é hoje uma referência
nacional e europeia no domínio da acção em favor das pessoas com deficiência”. 
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30
Pedido de audiência ao presidente
da Comissão de Apreciação para a
Revisão da Situação de Militares na
Reserva ou Reforma, Almirante
Martins Guerreiro, em cumprimento
do disposto no artigo 5º da Lei
43/99, de 11 de Junho, para expor a
situação de alguns associados que
continuam a aguardar a aplicação da
Lei 43/99.

especificidade dos direitos dos deficientes das Forças
Armadas abrangidos por lei especial reconhecida pelos
vários governos constitucionais desde 1976 (Decreto-Lei
43/76), que inclui também a matéria fiscal.

Melhoramentos no GIS
A ADFA pretende desenvolver alguns melhoramentos

no programa Gestão Integrada de Sócios – GIS, já exis-
tentes com a finalidade de melhorar o atendimento dos
associados e serviços em geral.

Contrato de Seguro
A reunião do CNRIPD, realizou-se no passado dia

26 de Setembro, pelas 14h30, no Auditório do
Instituto Nacional para a Reabilitação (INR), para
discutir e aprovar o entendimento deste órgão con-
sultivo sobre o Projecto de Lei do Contrato de Seguro,
de 25 de Julho de 2007, que se encontra em
discussão pública. 

A interpretação da Direcção Nacional da Asso-
ciação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA)
sobre o Projecto de Lei do Contrato de Seguro é o
seguinte: “O projecto de 25 de Julho de 2007 consa-
gra o regime jurídico aplicável ao contrato de seguro
de danos, compreendendo este o seguro de respons-
abilidade civil, de incêndio, de colheitas e pecuário, de
transporte de coisas, financeiro e ainda de protecção
jurídica e também o contrato de seguro de pessoas no
qual se inserem o seguro de vida e o de acidente e de
saúde.

No que tange às pessoas com deficiência destaca-
se, pela positiva, o normativo plasmado no art.º 14.º
do referido projecto de lei, que consagra, expressa-
mente, a proibição de práticas discriminatórias, entre
outras, em relação “a pessoas com deficiência ou ris-
co agravado de saúde”.

A norma do art.º 14.º mais não é do que uma
afirmação do princípio constitucional constante do
art.º 13.º (princípio da igualdade) da Constituição da
República Portuguesa e ainda do art.º 6.º (princípio da
não discriminação) da L 38/2004, de 18AGO, que
define as bases gerais do regime jurídico da pre-
venção, habilitação, reabilitação e participação da pes-
soa com deficiência.

O projecto de lei divide-se em duas partes, uma
contendo normas de carácter geral e a outra normas
especiais, estando o art.º 14.º inserido nas primeiras.
Nas normas especiais destaca-se as que se referem ao
seguro de pessoas, nomeadamente as que regem o
capítulo do seguro de vida e o do seguro de acidente
e saúde. Nestas normas não se encontra nenhuma
disposição que preveja a proibição de práticas
discriminatórias, embora lhes sejam aplicáveis as
normas gerais e mais concretamente o art.º 14. 

Porém, de acordo com a experiência que a ADFA
tem, uma vez que, na área dos seguros, é nos de vida
e saúde que os deficientes mais se sentem discri-
minados, talvez a lei pudesse ser mais exigente nesta
tipologia de seguros ao conter uma norma expressa,
também na parte especial, que proíba as seguradoras
de se eximirem à contratação destes seguros quando
se trate de “pessoas com deficiência ou risco agra-
vado de saúde”.

Defesa dos Benefícios Fiscais

A ADFA está solidária com o Movimento de Traba-
lhadores Portadores de Deficiência em defesa dos be-
nefícios Fiscais após a primeira reunião no dia 1 de
Setembro e pretende acompanhar o desenvolvimento
dos trabalhos deste movimento.

Solidariedade

A ADFA participou na “corrente solidária” a favor de
Arnold Drian, uma criança gravemente doente e em
estado terminal que pretende inscrever o seu nome no
“Guiness Book of Records” pelo maior número de
instituições de solidariedade contactadas.

Novos estatutos da FMAC. 

A FMAC alterou alguns pontos dos estatutos e regu-
lamentos interno adoptados na 25º Assembleia Geral,
no mês de Dezembro de 2006, em Kuala Lumpur, na
Malásia.

Passeios de Lisboa vão ser rebaixados

No âmbito da Semana Europeia da Mobilidade, o vice-
presidente da Câmara Municipal de Lisboa (CML),
Marcos Perestrelo, apresentou no dia 18 de Setembro,
a campanha de rebaixamento de passeios para melho-
rar as travessias de peões nas passadeiras. 

26 e 27 de Outubro, Seminário Anti-Discriminação e
Diversidade, organizado pelo Instituto de Estudos para
o Desenvolvimento.
Inscrições: até ao dia 12 de Setembro.

26 a 28 de Outubro, “Fórum Xira Social”, no
Município de Vila Franca de Xira 

AGENDA

Preocupações
Associativas

No Auditório Jorge Maurício, na Sede da
Associação dos Deficientes das Forças Ar-
madas (ADFA), decorreram no mês de
Setembro as seguinte reuniões: no dia 22,
Direcção Nacional (DN) com as Direcções
das Delegações; no dia 28, Reunião de Asso-
ciados de Lisboa; no dia 29, Reunião da DN
com associados, preparação da reunião de
Assembleia Geral Extraordinária (AGE).

Depois da explanação de todo o processo
após 31 de Março da AGN, as direcções das
delegações manifestaram altas preocupações
dos associados desde Bragança aos Açores
em relação à perda de direitos na assistência
médica (três ramos das Forças Armadas), o
atraso das marcações de consultas, a dificul-
dade na aquisição e reparações das próteses
nos Hospitais Militares e as dificuldades acres-
cidas quase bloqueadoras, na obtenção da
renovação do cartão de DFA ou pensionista e
da ADM bem como uma demora excessiva
nos processos de qualificação de deficientes
militares (acidentes ou doenças), nomeada-
mente na direcção de saúde do Exército,
preocupação no processo de aquisição de
viaturas e respectiva adaptação para grandes
deficientes motores. 

Sobre o orçamento da ADFA para 2008
foi referida a preocupação das dificuldades
financeiras existentes e o cuidado a observar
na proposta apresentar ao próximo Conselho
Nacional.

Como nota conclusiva a DN referiu que a
nova reestruturação do Exército, decreto re-
gulamentar 74/2007 de 2 de Julho, veio
afectar negativamente os direitos dos defi-
cientes militares e não se vislumbra até à
presente data, capacidade de resposta para
encarar o problema dos deficientes militares
como “uma excepção das excepções”.

Direcção Nacional
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Reunião com os Órgãos Sociais
Nacionais, para análise da Execução Or-
çamental do 1º Semestre e apreciação
geral do mandato iniciado a 4 de
Janeiro de 2007.

DELEGAÇÕES

O Ministério da Defesa Nacional infor-
mou a ADFA do despacho do Secretário
de Estado da Defesa Nacional e dos
Assuntos do Mar, João Mira Gomes,
relativo à assistência médica, medica-
mentosa, protésica e deslocações a
prestar aos deficientes das Forças
Armadas oriundos e residentes na
República de Moçambique

A Direcção Nacional enviou ofício de
saudações ao novo presidente da Câma-
ra Municipal de Lisboa, António Costa.

A ADFA enviou à comunicação social uma nota de apoio solidário
a José Lima, que realizou uma maratona em cadeira de rodas de
Viana do Castelo até Faro. Decidiu, ainda, suportar os custos com
a sua estadia em Santarém, no dia 10 de Agosto, na qual esteve
presente uma comitiva da ADFA, facto que se veio a repetir, pos-
teriormente, em Évora e Faro.

COIMBRA

Convívio

A Delegação de Coimbra organizou um
convívio associativo, no passado dia 2 de
Setembro, no Parque de Merendas de Mon-
temor-o-Velho.

Compareceu perto de uma centena de
convivas, entre associados, familiares e ami-
gos que saborearam as frescas sardinhas da
Figueira, entre outras iguarias.

Foi um dia bem passado e distraído, não
se deixando contudo de transparecer a gran-
de preocupação relativa aos direitos que os
políticos teimam em pôr em causa.

Este convívio serviu assim como que de
arranque para novo período que se antevê de
esforço e luta pelos legítimos direitos de to-
dos os deficientes militares, ficando no ar a
esperança de que todos não seremos de mais
para que não caiam no esquecimento as obri-
gações do País em relação aos militares que
se deficientaram nas ex-colónias e não só.

Uma palavra de grande amizade e agrade-
cimento às senhoras e amigos que nos aju-
daram e colaboraram activamente para que o
encontro associativo fosse um êxito.

Ao presidente da Câmara Municipal de
Montemor-o-Velho fica o nosso agradeci-
mento pela sua colaboração.

“Todos Diferentes

Todos Iguais”

A ADFA participou na exposição “Todos
Diferentes Todos Iguais”, com fotografias da
guerra colonial, da Sede Nacional e um texto
com os objectivos da Associação.

Esta iniciativa foi promovida pela Câmara
Municipal de Leiria, no passado dia 21 de
Setembro, no foyer do Teatro José Lúcio da
Silva, em Leiria. 

ÉVORA

Passeio

A Delegação está a organizar um passeio
a Tomar, Alcobaça, Batalha, Óbidos e Peni-

che, previsto para os dias 19, 20 e 21 de Outubro e
destinado a todos os associados e familiares, com
partida de Évora no dia 19 às 8h00 e regresso no dia
21 pelas 19h00.

As inscrições estão abertas na delegação até ao dia
10 de Outubro. Mais informações na delegação ou
através do telefone 266703473.

FARO

Protocolo

A Delegação de Faro assinou um protocolo no
passado mês de Julho do corrente ano, com o Hotel
Santa Maria, em Faro.

Todos os associados da Associação dos Defi-
cientes das Forças Armadas identificados, irão ter nos
meses de Janeiro, Fevereiro, Março, Abril, Maio, Ou-
tubro, Novembro e Dezembro, 25 por cento de des-
conto e em Junho, Julho e Agosto será de 20 por
cento de desconto.

LISBOA

Actualização de Ficheiros

Informam-se todos os associados que tenham
endereço electrónico (e-mail), que o enviem para a
Delegação de Lisboa para o seguinte e-mail:
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com, para uma
maior rapidez de resposta dos serviços e actualização
dos ficheiros de base de dados. 

Núcleo de Leiria

Núcleo Homenageado

A Câmara Municipal de Leiria homenageou no pas-
sado dia 22 de Maio, o núcleo de Leiria da Associação
de Deficientes das Forças Armadas (ADFA), pelo
contributo que tem dado na igualdade de
oportunidades na deficiência, no âmbito das comemo-
rações do “Ano Europeu da Igualdade de Oportu-
nidades para Todos”. 

Este tributo público realizou-se no evento “Dia da
Cidade”, onde o núcleo de Leiria da ADFA recebeu o
diploma de homenagem e o Galardão do Município de
Leiria. 

Nesta homenagem estiveram presentes o presi-
dente da Direcção Nacional (DN) e os presidentes da
Mesa da Assembleia Geral e a Direcção da Delegação
de Coimbra.

PORTO

Passeio aos Alpes

Pelas 5h00 da manhã do dia 21 de Agosto come-
çaram a chegar à Delegação os primeiros associados. 

Até ao dia 28 os participantes tiveram a opor-
tunidade de percorrer e conhecer o seguinte itinerário:
Lyon, Annecy, Genéve, Berna, Fussen, Innsbruck,
Luzerna, Interlaken, Jungfrau, Tash, Zermatt e Chamo-
nix, cidades e localidades que integram os Alpes
Suíços.

A viagem correu bem e para a animar contou com
a boa disposição de todos.

À chegada foi agradável ver o ar de satisfação dos
participantes, muitos dos quais apesar das suas defi-
ciências e das barreiras que tiveram de enfrentar ao
longo da viagem, deram como bem empregue o tem-
po e o investimento efectuado.

Os elementos do grupo entenderam dar conhe-
cimento à Embaixada da Suíça em Portugal sobre as
barreiras encontradas em várias localidades daquele
país. 

O passeio convívio aberto a associados e fami-
liares, contou com a presença de quarenta parti-
cipantes.

Acesso às Ajudas Técnicas

Realizou-se no dia 20 de Julho na Delegação do
Porto uma reunião de reflexão sobre o acesso às
ajudas técnicas por parte dos Deficientes Militares
residentes no Norte, que contou com a presença de
associados utilizadores e do director do Centro de
Reabilitação Profissional de Gaia, para além de outros
dirigentes da Delegação e do CRPG.

Do debate que decorreu de forma crítica mas
construtiva resultaram algumas conclusões, que
serão objecto de reflexão e posterior tomada de



medidas tendo em vista a melhorar a qualidade dos
serviços prestados, fundamentalmente pelo Centro de
Reabilitação Profissional de Gaia.

Relativamente à prescrição e adjudicação de ajudas
técnicas pelo serviço de fisiatria do Hospital Militar
Regional nº 1 foi o modelo actual considerado adequa-
do às necessidades dos Deficientes Militares.

No que respeita à entrega das ajudas técnicas fo-
ram manifestadas várias opiniões no sentido de que o
CRPG deveria ser capacitado para o fazer nas suas
instalações.

Considerou-se ainda que relativamente à prescrição
de ajudas técnicas para deficientes visuais seria perti-
nente a existência de uma consulta específica no
Porto, à semelhança do que acontece para os defici-
entes motores.

Foram avançadas algumas críticas ao CRPG no que
toca aos aspectos de adjudicação e funcionamento,
tendo o seu Director assumido a responsabilidade de
proceder a uma avaliação criteriosa de tais anomalias
a adoptar as medidas necessárias para a sua reso-
lução.

Esta reunião de reflexão foi por todos considerada
como tendo sido oportuna e de grande utilidade pelo
que se decidiu pela continuidade de outras acções do
género, nomeadamente para dar a conhecer as ino-
vações que vão surgindo no campo das ajudas
técnicas.

Informação

A Direcção da Delegação do Porto vai levar a efeito
nos meses de Setembro e Outubro um conjunto de
reuniões com associados da sua área geográfica com
o objectivo de os informar sobre os principais temas
da actualidade, nomeadamente no domínio da assis-
tência médica e medicamentosa e da nova legislação
sobre a isenção de impostos na aquisição de viatura,
assim como dar-lhes a conhecer as questões que se
prendem com a acção e estratégia reivindicativa e que
vão estar em discussão na próxima Assembleia Geral
Nacional em Lisboa. (Ver Programa das reuniões na
Agenda).

Aquisição de Viaturas com

Isenção de Impostos

A Delegação do Porto irá realizar no dia 12 de
Outubro, pelas 14h00 uma reunião de avaliação e
reflexão sobre a recente legislação publicada acerca da
isenção de impostos (IA e IVA) na aquisição de

viaturas destinadas a Deficientes com 60% ou mais de
incapacidade.

Esta reunião destina-se aos associados que se
encontram nas condições de beneficiar desta legis-
lação.

Formação para Desporto

Adaptado

A Delegação do Porto irá realizar no dia 25 de
Outubro, uma acção de formação para profissionais e
outros agentes da área de Desporto Adaptado.

O programa e as inscrições estão à disposição no
Serviço de Atendimento da Delegação do Porto.

Simpósio: Stress Traumático

A Delegação do Porto irá realizar no dia 13 de
Novembro, em Viana do Castelo um simpósio subor-
dinado ao tema: “Perturbação Pós-Stress Traumático”.

O simpósio que irá decorrer no auditório no Centro
Hospitalar do Alto Minho, destina-se a psiquiatras,
psicólogos, técnicos de serviço social, médicos de

família, técnicos superiores de saúde, alu-
nos das licenciaturas de medicina, psico-
logia, serviço social e enfermagem e
elementos responsáveis das ONG’s.

Os associados da ADFA que pretendam
estar presentes deverão previamente
contactar com a Delegação do Porto.

Igualdade de

Oportunidades em

Chaves
A Delegação do Porto através do seu

núcleo em Chaves e o Centro de Rea-
bilitação Profissional de Gaia vão levar a
efeito no dia 15 de Novembro, no Centro de
Formação Profissional de Chaves um
seminário para abordar as questões da
Deficiência na perspectiva da igualdade de
oportunidades.

O programa e as inscrições vão ser
colocadas à disposição dos interessados
durante o mês de Outubro.

Set/Outubro 2007 5
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Audiência com o Ministro da Defesa Nacional cujos pontos de agenda foram os seguintes: Entrega do documento Estratégia Reivindicativa aprovado em AGN, de 31
de Março; Entrega do discurso proferido pelo Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama, no 33º Aniversário da ADFA; Entrega do Programa Eleitoral e Plano
de Actividades da ADFA para o Ano de 2007; Entrega do Dossier elaborado pela ADFA e seus anexos, enviado à Casa Militar, para audiência, com Sua Excelência o
Presidente de República: Assistência na Doença aos Militares (ADM); Proposta de Alteração ao artº. 14º do DL 43/76, de 20JAN; Carácter indemnizatório das pensões
atribuídas aos deficientes das Forças Armadas; Alteração ao artº. 87º. do CIRS; Reestruturação das carreiras militares; Clarificação do conceito de campanha; Extensão
do prazo de revisão por agravamento estabelecido no nº 3 artº 6º do DL 43/76, de 20JAN (na redacção do DL 244/90, de 10JUL), a todos os deficientes das Forças
Armadas; Situação dos deficientes das Forças Armadas oriundos dos PALOP; Tramitação de processo: demora nos processos. (As revisões de processos dos defi-
cientes das Forças Armadas estão a prolongar-se por alguns anos - entre quatro e sete - e esta situação apresenta indícios de se agravar); Tributação Automóvel; Lar
Militar da CVP; Conferência sobre Saúde Militar; Realização da 21ª CPAE (programa e orçamento provisórios).

AGENDA

FAMALICÃO

Magusto, 17 de Novembro (Sábado).
Para mais informações contactar o Núcleo de
Guimarães ou a Delegação de Famalicão.

LISBOA

Museu Berardo - Arte Moderna e
Contemporânea, 16 de Outubro, pelas 14h30,
no Centro Cultural de Belém. Inscrições:
Serviço Social / telefone 21 7512622.

Universidade Sénior do Seixal,
Inscrições abertas até dia 4 de Outubro, para
pessoas com mais de 50 anos, na Casa do
Educador do Seixal.

MADEIRA

CCAÇ 4944, 6 de Outubro, 10h00,
Convívio no Madeira dos antigos militares da
Guiné - 1973/74, junto ao Monumento/Com-
batente na Nazaré, Funchal. Informações:
Jorge 919912484.

PORTO

Programa das reuniões:

Outubro

Dia 6 

10h30 – Auditório Museu Abade Pedrosa –
Santo Tirso

Dia 13  

10h30 – Salão da Associação Integração de
Crianças Inadaptadas de Arouca
� Salão dos Bombeiros Voluntários

da Lixa
15h00 – Salão dos Bombeiros Voluntários

de Lordelo - Paredes
Dia 17 

10h30 – Sede do Núcleo de Chaves
14h30 – Salão dos Bombeiros Voluntários

de Ponte da Barca
Dia 20 

10h30 – Auditório do Centro de Juventude
de Vila do Conde

15h00 – Salão da Casa do Povo de Meadela
– Viana do Castelo
� Sala 0 da Utad – Vila Real
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A ADFA informou o Ministro da Defesa Nacional do interesse e vontade
de solicitar uma audiência com o Primeiro-ministro, José Sócrates.
O Ministro da Defesa Nacional manifestou disponibilidade em estabele-
cer os necessários contactos para a concretização da audiência. 

9
O Ministro da Defesa Nacional aceitou presidir à Sessão Solene de Abertura da 21ª
Reunião da Comissão Permanente dos Assuntos Europeus, da Federação Mundial
de Antigos Combatentes e Vitimas de Guerra - CPAE/FMAC, que se irá realizar em
7 de Abril de 2008, solicitação à qual o Ministro acedeu.

DELEGAÇÕES

A Direcção Nacional informou o Ministro da Defesa Nacional da convocatória da Assembleia Geral Extraordinária – AGE, na qual a Direcção Nacional
irá apresentar aos associados o estado das negociações de acordo com a decisão da Assembleia Geral Nacional – AGN, de 31 de Março, expressa no
documento “Estratégia Reivindicativa”.

NÚCLEO DE CHAVES

Convívio 

No passado dia 25 de Agosto,
pelas 10h00 da manhã os as-
sociados começaram a reunir no
Santuário de Nossa Senhora da
Aparecida em Calvão, a 12 km de
Chaves. 

O repasto decorreu ao longo
do dia composto por iguarias re-
gionais de Chaves. À tarde se-
guiu-se um animado convívio
com alguns jogos tradicionais,
enquanto outros preparavam no-
vas iniciativas para o Núcleo de
Chaves realizar.

VISEU

NÚCLEO DA GUARDA

Informamos que o associado
e dirigente do Núcleo, Manuel
Gonçalves Facundo, por motivos
de agravamento da doença, não
se pode deslocar ao Núcleo da
Guarda.

Para se encontrar uma solu-
ção a fim de normalizar o funcio-
namento do Núcleo da Guarda,
convocam-se todos os asso-
ciados da área para uma reunião,
a realizar no dia 19 de Outubro,
às 10h00, nas instalações do
Núcleo.

É importante a presença de
todos para que seja encontrada
uma solução de continuar o Nú-
cleo aberto, ao serviço dos asso-
ciados. Entretanto, para Manuel
Facundo vão os nossos votos de
melhoras e o agradecimento por
ao longo de todos estes anos ter
sabido manter bem viva a chama
da ADFA, naquela área geográfica
da Guarda, que é só a cidade
mais alta do país.

Até lá, qualquer contacto, de-
ve ser feito para a Delegação da
ADFA de Viseu, pessoalmente ou
por telefone, através do 232
416034.

DNViseu

Viseu

A Guerra Continua

A educação é a base fundamental de
um povo e decisivo para o presente e o
futuro da vida em comunidade. É preo-
cupante a pobreza de valores nos pro-
jectos educativos, relação família escolas e
exigência do sistema educativo que leva à
problemática da liberdade do ensino, às
novas tecnologias e a sua utilização, capaz
de influenciar a vida das pessoas.

Portugal é um Estado membro da Uni-
ão Europeia, onde as disparidades dos
rendimentos mais se acentuaram nos últi-
mos anos. Os dados estatísticos mostram
o fracasso dos políticos, dos sucessivos
governos, que nos últimos anos têm go-
vernado o país, até na igualdade de opor-
tunidades.

O estado em que Portugal se encontra
ao nível da cultura, da educação e desen-
volvimento está bem visível no fecho das
nossas escolas e nos escândalos com Uni-
versidades, cursos sem canudo, ficando
sem se saber se as pessoas ficam forma-
das ou não! Tudo isto leva á descre-
dibilização do poder político por estes não
terem sabido governar Portugal aos mel-
hores níveis Europeus, até porque Portu-
gal recebeu e recebe fundos comunitários
quando bem aplicados desenvolveriam o

país, o que não está a acontecer por culpa
das más opções políticas governamentais,
que conduziram ao fecho das Escolas e
com isso se verifica mais atraso ao nível
do ensino, o que vai levar Portugal a baixar
ainda mais uns lugares na Europa Demo-
crática.

O que se pode esperar de governantes
que governam só contra o povo e o que é
mais degradante, viram-se até contra os
seus cidadãos mais desfavorecidos,
pessoas deficientes com direitos adquiri-
dos e vejam-se só os cortes nas isenções
fiscais e na saúde. No que se refere aos
deficientes das Forças Armadas, a Direc-
ção Nacional da nossa Associação, não
soube ou não quis resolver o 134/97, mas
perdeu as isenções fiscais, não resolveu o
134/97 e perdeu o direito á saúde, que
hoje é paga, não resolveu o 134/97 e não
conseguiu o serviço/campanha, não resol-
veu o 134/97 e não consegue o stress de
guerra, não resolveu o 134/97 e não con-
segue a actualização das pensões das viú-
vas, não resolveu o 134/97 e não conse-
guiu resolver a divergência do grau de in-
capacidade entre as Juntas do Exército,
Marinha e Força Aérea e a Caixa Geral de
Aposentações, não resolveu o 134/97,
mas também não resolveu o problema dos
Furriéis, não resolveu o 134/97, mas tam-
bém não resolveu o problema dos defi-
cientes em serviço e mais...

A ADFA convocou os seus sócios de
Lisboa e do Porto para os informar sobre
o estado das negociações reivindicativas e
obter contributos que possam influir
positivamente na Assembleia Geral Nacio-
nal Extraordinária, já convocada para o dia
27 de Outubro e como se verifica, o resto
da ADFA é paisagem, ou seja, não conta
para a estrutura de Lisboa - Sede, nem do
Porto, que continuam de mão dada e
teimosamente a nada resolver e com esta
atitude, a perda de mais direitos concerte-
za está assegurada!

A crise que Portugal está a viver desde
que o lançaram no pântano, não me admi-
ra, e com esta forma de governar, estamos
aqui, estamos por baixo do pântano. Ago-
ra, a minha Associação, com homens ex-
perientes, fortes e capazes, que não vira-
ram a cara á luta na defesa de Portugal por
os valores da liberdade, faz-me dizer ao Sr.
Presidente da Direcção Nacional - Comen-
dador José Arruda, que não permita que
mais ninguém torne a cortar para baixo
nos direitos e valores que os deficientes
militares das Forças Armadas são e repre-
sentam e exigir dos nossos governantes,
tudo que lhes foi retirado lhes seja já
reposto.

Associativamente a ADFA em todo o
território, onde está presente, viva e activa.

A Guerra continua!
João Gonçalves

Porto

A Horta Social 

Quem entra na Delegação do Porto
depara-se com uma estreita leira, de cerca
de 2 m de largura a todo o seu com-
primento, repleta dos mais variados pro-
dutos hortícolas: a Horta Social do
Cardoso. Paivense (não se sabe ainda bem
em que carga de água cá veio parar ao
Porto), é um daqueles homens, cada vez
mais raros, a quem a vida ensinou a ques-
tionar que uma zebra tanto pode ser
branca de listas pretas como preta de
listas brancas.

Caminhando pelo meio da horta vamos
deparando com os feijões escorrendo pelo
muro lateral, interrompendo o seu per-
curso ao passar pelo kiwizeiro e detendo-
se quase sobre o rosário de alfaces
viçosas que debruam o canteiro.

Como uma companhia em parada, lá

se encontram alinhadas as tronchudas e
as nabiças, os pepinos (imponentes na
sua erecção), os pimentos e os tomates
(orgulhosos do seu físico), os espargos e
os espinafres, o alho francês (sempre
altivo), as ameaçadoras malaguetas, todos
devidamente ordenados e com quem o
Cardoso trava, diariamente, intermináveis
diálogos. Se as queixas são de stress…
uma boa regadela (o Xanax das plantas);
se as queixas são do incómodo do vizinho
indesejável… uma boa sacholada nessas
ervas daninhas; se estão a ser alvo de
soezes ataques da Al Quaeda… uma enxo-
fradela das boas e lá se vão os parasitas.

Orgulhoso da sua agricultura biológica,
diz com orgulho que, na cantina da
Delegação, não se repete uma sopa em to-
da a semana. Teima com os seus amigos
que devem comer aquelas coisas verdes
que planta e estima durante todo o ano,
porque é saudável, faz bem à diabetes, à
hipertensão, ao colesterol e, se for caso

disso, até a unhas encravadas. E gente de
fora se queda a apreciar a Horta do
Cardoso. 

Civis que se espantam de ver, no
coração da cidade do Porto, no meio do
alcatrão e do perpianho, as cores variadas
dos legumináceos a acenar alegremente
ao seu tratador.

Mas, nestas coisas, há sempre algo
que sobressai e, no caso da Horta Social,
são os tomates. Dos pequeninos, todos
homogéneos, aos de meio quilo de múl-
tiplas formas, aí estão os frutos desta so-
lanácea: os já muito afamados tomates do
Cardoso.

E, enquanto estes existirem, a horta da
Delegação do Porto lá estará. Imponente e
orgulhosa, prometendo que, se os
tomates teimarem em ser cada vez mais
raros nesta nossa terra, os da ADFA do
Porto serão eternos.

Delegação do Porto
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A ADFA aprovou o formato provisório da Conferência sobre saúde militar e intitu-
lada “A ADFA e os Serviços de Saúde Militar: História de Uma longa Relação”, cujos
temas a discutir são os seguintes: As origens da ADFA e o seu relacionamento com
os Serviços de Saúde Militares; A ADFA e a reabilitação e reintegração dos
Deficientes das Forças Armadas; Historial e enquadramento legislativo dos
Deficientes Militares; A avaliação das sequelas físicas e psicológicas da Guerra de
África; Stress Pós – Traumático; Passado, presente e futuro do apoio hospitalar aos
DFA e Apoio ao envelhecimento dos Deficientes Militares.

O Chefe de Estado-Maior General das Forças Armadas, General Luís Valença Pinto, foi convidado para presidir à conferência
“A ADFA e os Serviços de Saúde Militar: história de uma longa relação”.

Pedido de audiência ao presidente do Grupo de Trabalho de Reestruturação de
Carreiras, tendo em conta as implicações previstas pelo Decreto-Lei nº 43/76,
de 20 de Janeiro, que no seu artigo 12º estabelece que as pensões são “actu-
alizadas automaticamente com relação aos correspondentes vencimentos dos
militares do mesmo posto e tempo de serviço efectivo na situação do activo.” 

O presidente da As-
sociação dos Deficientes
das Forças Armadas
(ADFA), José Arruda,
participou no debate sobre
a diversidade humana e
pelos direitos fundamentais
de todos os cidadãos, no
passado dia 4 de Setembro,
pelas 14h30, no estúdio da
Antena 1.

Cultivar o valor da
diversidade, promover a in-
clusão a caminho de uma
sociedade mais justa e
solidária foi o objectivo desta discussão, com os
convidados: José Manuel Serôdio, responsável pelo
gabinete Jurídico do Instituto Nacional para a
Reabilitação (INR); Leila Marques, 26 anos, um dos
rostos do Ano Europeu da Igualdade de Oportuni-
dades para Todos, portadora de uma má formação
congénita do antebraço direito, campeã de natação,
com várias medalhas conquistadas ao serviço da
Selecção Nacional de atletas paraolímpicos, e licen-
ciada em medicina, actualmente a exercer; Salvador
Mendes de Almeida, 25 anos, tetraplégico há nove
anos, a cadeira de rodas é agora o seu meio de
deslocação diária. Alguns anos atrás, Salvador foi um
dos rostos de uma campanha da Prevenção Rodo-
viária Portuguesa. Criou uma associação (www.asso-
ciacao.com) de nome Salvador e acabou o curso de
marketing e publicidade.

Na opinião de Salvador há vontade política para
tentar mudar alguma coisa, mas as maiores difi-
culdades que sente são as acessibilidades.

José Arruda, cego e sem uma mão, disse à
Antena 1 que em 1974 as pessoas eram agentes pas-
sivos, hoje com a liberdade de cidadania as coisas
mudaram pouco a pouco.

Sobre a tabela de incapacidades de acidentes de
trabalho e de doenças profissionais nas situações de
deficiência, José Manuel Serôdio referiu que “é
necessário mais tabelas”, acrescentou que “esta
tabela não transmite a nova filosofia da classificação
internacional das funcionalidades das incapacidades
e da saúde. Ou seja, vai ter-se em conta a inca-
pacidade da pessoa tendo em conta o meio ambiente
onde a pessoa se encontra inserida, dependendo do
meio económico e social, a dependência e a incapa-
cidade que pode ser maior ou menor.

Acrescenta ainda que no primeiro plano para a
integração para as pessoas com deficiência que foi
aprovado o ano passado por uma resolução do Con-
selho de Ministros, está prevista como uma das me-
didas a serem precedidas, a criação de uma tabela,
tendo em conta a classificação internacional das
funcionalidades das incapacidades e da saúde. Mas é

um trabalho que tem de
ser feito e a tabela não
poderá ser concluída
num ano ou dois, tem de
ser aprofundada para to-
das as situações serem
abrangidas. 

Para uma melhor
compreensão explicou
que existem vários tipos
de avaliações, nomea-
damente de acidentes de
trabalho; a avaliação que
é feita pelo tribunal; nos
serviços da segurança

social para atribuição da pensão de invalidez; na
caixa geral de aposentações; acidentes de viação
quando é uma discussão para atribuição de um
subsídio e é feita a avaliação pelos tribunais. 

Salvador espera que esta nova tabela venha de-
pressa para melhorar a situação dos deficientes e re-
cordou que quando se desloca a algum estabele-
cimento que não tenha acessibilidade, solicita o livro
de reclamações, mas nunca consegue finalizar a sua
reclamação porque não lhe facultam o livro, pedindo-
lhe para voltar 15 dias depois.

Na segunda parte do debate José Serôdio afirmou
que “todos nós temos uma deficiência, só que não
nos apercebemos muitas vezes nem ligamos a essa
deficiência”, dando o exemplo da visão dos portu-
gueses.

Somos todos potenciais deficientes e só nos
apercebemos da falta de acessibilidade e os pro-
blemas que advêm da incapacidade quando ficamos
com alguma limitação. 

Um programa sobre acessibilidade que não tem
acessibilidade, foi o caso do estúdio da Antena 1, que
tinha um degrau e o convidado Salvador não con-
seguiu subir sem ajuda. Um incidente que nenhum
dos convidados quis deixar ficar esquecido, refe-
rindo-o várias vezes ao longo do programa como
exemplo, lembrando a todos que há ainda muito para
fazer.

Calar? Nunca! Todos os convidados foram unâ-
nimes, nunca deixar de lutar para mudar as situações
incorrectas e seguir sempre em frente.

“A deficiência está nos olhos dos outros, é tudo
uma questão de preconceito”, concluiu o presidente
da ADFA.

Para todos os interessados nestas questões po-
dem recorrer ao Instituto Nacional para a Reabi-
litação, organismo da Administração Pública que zela
pela execução e planeamento das políticas da área da
reabilitação das pessoas em Portugal e pelos direitos
das pessoas com deficiência. 

Maria José Carriço

convida 
ADFA

para debate 

Indexante dos Apoios Sociais 

A Lei 53-B/2006, de 29DEZ, instituiu o
indexante dos apoios sociais (IAS) e novas
regras de actualização das pensões e outras
prestações sociais do sistema de segurança
social, procedendo, deste modo, à substituição
da retribuição mínima mensal garantida
(RMMG) por um novo indexante de “fixação,
cálculo e actualização dos apoios e outras
despesas e das receitas da administração
central do Estado, das Regiões Autónomas e
das autarquias locais, qualquer que seja a sua
natureza, previstos em actos legislativos ou
regulamentares”.

O valor do IAS é actualizado anualmente,
com efeito a partir do dia 1 de Janeiro de cada
ano, de acordo com a fórmula constante do
art.º 5.º da referida lei, devendo os seus
critérios ser reavaliados de cinco em cinco
anos, tendo a primeira avaliação lugar em
2012.

Pela Portaria 106/2007, de 23JAN, foi
fixado o valor do IAS, para o ano de 2007, em
€ 397,86, com efeitos a 01JAN2007.

Assim sendo, toda e qualquer prestação
que esteja indexada à da RMMG passam a
estar indexada ao IAS, desde 01JAN2007.

Na legislação anterior à Lei 53-B/2006 onde
se refere que as prestações, independen-
temente da sua natureza, são calculadas por
referência à “remuneração mínima mensal” ou
“salário mínimo nacional” ou “retribuição
mínima mensal garantida” deve ler-se que são
calculadas por referência ao IAS.

Tal significa que o abono suplementar de
invalidez e a prestação suplementar de inva-
lidez, a que têm direito os deficientes abran-
gidos pelo DL 43/76, de 20JAN (DFA), pelo DL
314/90, de 13OUT (na redacção actual do DL
248/98, de 11AGO) (GDFA) e pelo DL 250/99,
de 07JUL (GDSEN), passam a ser calculados
por referência ao IAS.

Também na pensão por serviços excep-
cionais e relevantes prestados ao País e na
pensão de ex-prisioneiro de guerra se vai
reflectir o valor do IAS.

Neste ano de 2007, alguns DFA ainda
tiveram o abono e a prestação suplementar de
invalidez indexados à RMMG, mas tal deveu-se
ao facto do abono e prestação terem sido
processados antes da alteração do programa
informático da CGA para processar as
prestações com indexação ao IAS, mas a partir
de 01JAN2008, todas as prestações, inde-
pendentemente da sua natureza, que estavam
indexadas à RMMG passam a ser indexadas.

Gabinete Jurídico
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3
A ADFA tomou conhecimento do Comunicado de
Imprensa do Movimento de Trabalhadores Portadores
de Deficiência em defesa dos benefícios fiscais após a
sua primeira reunião no dia 1 de Setembro.

4
O presidente da Direcção Nacional participou, a convite da Antena 1, num debate no âmbito do Ano Europeu
para a Igualdade de Oportunidade para Todos, no qual estiveram presentes outras instituições e um repre-
sentante do Instituto Nacional para a Reabilitação – INR.

5
O Chefe do Estado-Maior General das Forças Armadas, General Luís Valença
Pinto, aceitou o convite da ADFA para presidir à Conferência “A ADFA e os
Serviços de Saúde Militares: história de uma longa relação, presente e futuro”.

SE
TE

M
BR

O

Para efeitos da Lei 22-
A/2007, pessoa com deficiên-
cia motora é toda aquela que,
por motivo de alterações na
estrutura e funções do corpo,
congénitas ou adquiridas,
tenha uma limitação funcional
de carácter permanente, de
grau igual ou superior a 60%,
e apresente elevada dificul-
dade na locomoção na via
pública sem auxílio de outrem
ou recurso a meios de com-
pensação, designadamente pró-
teses, ortóteses, cadeiras de
rodas e muletas, no caso de
deficiência motora ao nível
dos membros inferiores, ou
elevada dificuldade no acesso
ou na utilização dos trans-
portes públicos colectivos con-
vencionais, no caso de defi-
ciência motora ao nível dos mem-
bros superiores.

Resulta daqui, conforme
refere a Circular Informativa
da Direcção-Geral de Saúde
N.º 32/ASN, de 14SET2007,
que a definição de deficiência
motora deixou de ter por base
a lesão ou deformidade, pas-
sando a ter em consideração
as alterações na estrutura e
funções do corpo e outros as-
pectos como a limitação fun-
cional e a elevada dificuldade
de locomoção na via pública
ou a elevada dificuldade no
acesso ou na utilização dos trans-
portes públicos.

Conceito de Pessoa com
deficiência que se mova apoiada
em cadeiras de rodas: trata-se
de um conceito novo em rela-
ção ao DL 103-A/90 e para
efeitos da L 22-A/2007, é “a
pessoa com deficiência de

origem motora ou outra, de carácter
permanente, com grau de incapacidade
igual ou superior a 60%, cuja
locomoção se faça exclusivamente
através do recurso a cadeiras de
rodas”.

Conceito de Deficiente das Forças
Armadas (DFA): a L 22-A/2007 man-
teve, na essência, o conceito de DFA,
sendo o cidadão qualificado como tal
ao abrigo do DL 43/76, de 20JAN, por-
tador de incapacidade igual ou superior
a 60%, independentemente da sua na-
tureza. Porém, o anterior regime (DL
103-A/90) excepcionava, pela positiva,
a aplicação de algumas normas aos
DFA ou “aos a eles equiparados”, tendo
esta expressão desaparecido no novo
regime.

A isenção do imposto sobre veí-
culos importa que o veículo seja novo,
que a emissão de CO2 não exceda os
160g/km e que a isenção não ultrapas-
se o montante de ¤ 6.500,00.

De acordo o n.º 4 do art.º 54.º do
ISV e com a Circular Informativa da
Direcção-Geral de Saúde N.º 32/ASN,
de 14SET2007, que transcreve a inter-
pretação da Direcção-Geral das Alfân-
degas e dos Impostos Especiais sobre
o Consumo (DGAIEC) relativamente a
algumas normas da L 22-A/2207, a
emissão de CO2 pode ir até 180g/km
quando se trate de veículos adaptados
ao transporte de pessoas com defi-
ciência que se movam apoiadas em ca-
deiras de rodas ou de veículos que
devam possuir mudanças automáticas,
desde que a declaração de inca-
pacidades faça expressa menção do
facto.

Relativamente à instrução do pedido
de isenção, o mesmo carece dos requi-
sitos já anteriormente exigidos pelo re-
gime do DL 103-A/90, dando-se relevo,
de acordo com a Circular Informativa
da Direcção-Geral de Saúde N.º

32/ASN, de 14SET2007, à exigência de
comprovação, na declaração de inca-
pacidade, da “elevada dificuldade de lo-
comoção na via pública sem auxílio de
outrem ou recurso a meios de com-
pensação ou no acesso ou utilização
dos transportes públicos colectivos con-
vencionais”.

Para efeitos desta exigência importa
ter presente o conceito de deficiência
motora e de multideficiência profunda,
verificando-se que apenas nestes é exi-
gível a “elevada dificuldade de loco-
moção na via pública sem auxílio de
outrem ou recurso a meios de com-
pensação ou no acesso ou utilização
dos transportes públicos colectivos
convencionais”, pelo que na declaração
de incapacidade terá de ser feita esta
comprovação. Porém esta comprova-
ção já não é exigível à pessoa com
deficiência que se mova apoiada em
cadeiras de rodas, nem à pessoa com
deficiência visual nem ainda aos DFA.

Deste modo, se conclui que aos
DFA (DL 43/76) não é exigível a
comprovação da “elevada dificuldade
de locomoção na via pública sem au-
xílio de outrem ou recurso a meios de
compensação ou no acesso ou utili-
zação dos transportes públicos colecti-
vos convencionais”.

Porém aos restantes deficientes mi-
litares, não abrangidos pelo DL 43/76,
portadores de deficiência motora ou
multideficiência profunda é exigível, na
declaração de incapacidade, a “elevada
dificuldade de locomoção na via pú-
blica sem auxílio de outrem ou recurso
a meios de compensação ou no acesso
ou utilização dos transportes públicos
colectivos convencionais”.

Ainda em sede de instrução do pe-
dido de isenção, convém destacar que
o deficiente terá que apresentar “decla-
ração de incapacidade permanente
emitida há menos de cinco anos”, no

caso, pelo Ramo das Forças Armadas a
que pertença e da qual deve constar a
natureza da deficiência; o corres-
pondente grau de incapacidade fixado
nos termos da Tabela Nacional de Inca-
pacidades “que esteja em vigor na data
da sua determinação pela respectiva
junta médica”, com excepção dos DFA
cujo grau de incapacidade é fixado por
junta médica militar; a comprovação da
elevada dificuldade de locomoção na
via pública ou no acesso ou utilização
dos transportes públicos colectivos con-
vencionais e a inaptidão para a con-
dução, caso exista.

O veículo isento pode ser con-
duzido, para além do próprio, pelo côn-
juge ou pelo unido de facto há mais de
dois anos, desde que vivam com o de-
ficiente em economia comum, sem
dependência de qualquer autorização.

Os ascendentes e descendentes de
1.º grau, que vivam em economia co-
mum com o deficiente, ou terceiro por
ele designado, podem conduzir o auto-
móvel desde que autorizados pela
DGAIEC e ainda desde que o deficiente
seja um dos ocupantes do veículo.

No entanto, já não carece da pre-
sença do deficiente, a condução do
automóvel pelas pessoas indicadas no
parágrafo anterior (ascendentes e des-
cendentes de 1.º grau), mas apenas
num raio de 60 quilómetros da resi-
dência do deficiente, desde que este
seja portador de multideficiência pro-
funda ou deficiência motora com um
grau de desvalorização igual ou su-
perior a 80%, ou se desloque em
cadeiras de rodas, ou seja deficiente
visual. Em casos excepcionais, devida-
mente fundamentados, a limitação dos
60 quilómetros pode ser aumentada,
emitindo a DGAIEC uma guia de circu-
lação para o trajecto e tempo necessá-
rios.

Gabinete Jurídico

Lei 22-A/2007, de 29JUN

Conceito de Deficiência Motora
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Reunião com o Grupo de Trabalho para a Reestruturação das
Carreiras e Vencimentos dos Militares das Forças Armadas, que teve
como objectivo fundamental, por parte da ADFA, a salvaguarda dos
direitos dos Deficientes das Forças Armadas, nomeadamente no que
refere ao artigo 12º do Decreto-Lei nº 43/76, de 20 de Janeiro. 

Início da preparação estratégica sobre a
realização da Assembleia Geral Nacional
Extraordinária - AGNE, marcada para 27 de
Outubro, em Lisboa, reunindo todos os ele-
mentos possíveis para apresentar aos asso-
ciados, bem como os resultados reais das
reivindicações legislativas. 

Reforçou-se a preparação da 21ª
Reunião da Comissão Permanente para
os Assuntos Europeus - CPAE, a realizar
em Lisboa, de 7 a 12 de Abril de 2008,
que conta com o apoio político do Mi-
nistério da Defesa Nacional e que deve
constituir, também, um elemento im-
portante para fundamentar os nossos
direitos no quadro internacional dos Ex-
Combatentes e Vitímas de Guerra. 

A audiência entre o Ministro da Defesa Nacional,
Severiano Teixeira e a Direcção Nacional (DN) da
Associação dos Deficientes das Forças Armadas
(ADFA), decorreu no passado dia 9 de Agosto, pelas
15h00, no Ministério da Defesa Nacional.

A DN entregou o documento Estratégia Reivin-
dicativa aprovado em AGN, de 31 de Março e o discur-
so proferido pelo Presidente da Assembleia da
República, Jaime Gama, no 33º Aniversário da ADFA;
o Programa Eleitoral e Plano de Actividades da ADFA
para o Ano de 2007; o Dossier elaborado pela ADFA e
anexos, enviado à Casa Militar, para audiência, com o
presidente de República, com os seguintes assuntos:
Assistência na Doença aos Militares (ADM); Proposta
de Alteração ao artº. 14º do DL 43/76, de 20JAN;
Carácter indemnizatório das pensões atribuídas aos
deficientes das Forças Armadas; Alteração ao artº. 87º.
do CIRS; Reestruturação das carreiras militares; Clari-
ficação do conceito de campanha; Extensão do prazo

de revisão por agravamento estabelecido no nº 3 artº
6º do DL 43/76, de 20JAN (na redacção do DL 244/90,

de 10JUL), a todos os
deficientes das Forças
Armadas; Situação dos
deficientes das Forças Arma-
das oriundos dos PALOP;
Tramitação de processo:
demora nos processos (as
revisões de processos dos
deficientes das Forças Arma-
das estão a prolongar-se por
alguns anos, entre quatro e
sete, esta situação apresenta in-
dícios de se agravar); Tribu-
tação Automóvel; Lar Militar
da CVP; Conferência sobre
Saúde Militar; Programa e
orçamento provisório sobre a
realização da 21ª Reunião da
Comissão Permanente dos As-
suntos Europeus da Federação
Mundial de Antigos Comba-
tentes e Vitimas de Guerra
(CPAE/FMAC).

Nesta audiência a ADFA
convidou o ministro da Defesa
Nacional para presidir à ses-

são solene de abertura da 21ª CPAE/FMAC,
que irá iniciar-se no dia 7 de Abril de 2008. 

Segundo a DN da ADFA, o ministro da
Defesa Nacional referiu que não faz pro-
messas, “está cá para resolver problemas” e
acrescentou que é informado permanen-
temente sobre as questões da Associação e
reconheceu o trabalho meritório que têm
feito em prol dos deficientes militares.

A DN manifestou uma grande expectativa
desta reunião ao ministro, como também o
interesse de uma audiência com o primeiro-
ministro, José Sócrates. O MDN disponi-
bilizou-se para fazer as necessárias dili-
gências, para a DN poder dar a conhecer o
“dossier ainda não fechado sobre a guerra
colonial” ao primeiro-ministro.

Maria José Carriço

Audiência

Ministro da Defesa recebeu a ADFA

“Não faço 

promessas, estou cá 

para resolver problemas”

Ministro da Defesa Nacional
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Pedido de audiência ao Secretário de Estado da Defesa
Nacional e dos Assuntos do Mar, João Mira Gomes.

Solicitação de audiências a todos os
Grupos Parlamentares (PS, PSD, CDS-
PP, BE, PCP e Verdes)

Pedido de Audiência ao secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais, João Amaral Tomás.

10
Elaboração da proposta de Agenda de Trabalhos, para a reunião do Conselho
Consultivo para os Assuntos dos Deficientes das Forças Armadas – CCAD-
FA, marcada pelo Director da DGPRM, Alberto Coelho, para o próximo dia 2
de Outubro. 
A agenda foi focalizada principalmente sobre os assuntos constantes no
documento “Estratégia Reivindicativa”

ÉVORA

Novos Desafios

Com as provas pontuáveis para o ranking
nacional (pedestre e BTT) a ter início já neste
mês de Setembro, é com grande entusiasmo
e alguma expectativa que encaramos mais
uma época desportiva, que esperamos re-
cheada de êxitos, dado a entrada de mais 17
atletas, maioritariamente jovens, para a sec-
ção de orientação da Associação dos Defi-
cientes das Forças Armadas (ADFA).

Ao todo somos já cerca de 60 atletas que
representam e dignificam em cada partici-
pação a camisola que defendem. É de salien-
tar que este grupo de atletas que agora está
connosco é na sua maioria jovem, vindo de
algo modo preencher uma lacuna que o clu-
be ia sentindo, a falta de um rejuvenesci-
mento. 

Por esse facto é de esperar que nesta
época de 2007/2008 seja possível alcançar
mais alguns títulos, embora o principal
objectivo seja sempre o de tentar dar o
melhor, criar laços de amizade e camara-
dagem e no fundo dar a conhecer a cada vez
mais pessoas a associação que represen-
tamos. 

A primeira prova da época é já nos dias
22 e 23 de Setembro – II ORI-BTT de
Monsaraz. É uma prova com organização da
nossa secção de orientação, seguindo-se no
fim-de-semana seguinte (29 e 30 Setembro)
a primeira prova pedestre em Sintra.  

LISBOA

Natação

A Delegação de Lisboa informa todos os
associados desta Delegação de que poderão
praticar Natação a partir de Outubro de 2007
a Junho de 2008, na Piscina do Oriente
(perto do Clube Desportivo dos Olivais e
Moscavide).

Para mais informações e inscrições,
contactar a D. Conceição Valente na Sede ou
através do telefone, 21 751 2600.

Desporto é Saúde – Pratica Natação!

Delegações

1
4
 d

e
 M

a
io

 d
e
 1

9
7
4
, 

h
o
je

 d
iz

e
m

o
s 

d
e
 n

o
vo

 p
re

se
n
te

! 
  

 2
7
 d

e
 O

u
tu

b
ro

 -
 A

G
N

E

JUDO

Aula pioneira para Cegos

O filme o Demolidor – O Homem sem Medo, interpretado por Ben Affleck, um justiceiro cego, cuja personagem
era Matt Murdock, perdeu a visão após um acidente na infância e o pai foi morto por bandidos. No entanto, conseguiu
compensar a sua perda tornando-se destemido e apurando os seus quatro sentidos restantes.

Agora tem a oportunidade de apurar os seus sentidos, no Judo Clube de Sintra - Judokai, que abriu uma aula
pioneira especialmente vocacionada para o ensino e o treino de cegos e outros deficientes  visuais, de ambos os sexos
e sem distinção de idades ou de graduações.

Esta aula especial funciona na “Sala Mestre Bastos Nunes”, no Complexo Desportivo Municipal de Fitares, Rua do
Clube, na Rinchoa, Sintra, aos Sábados, entre as 15h30 e as 16h30.

Para mais informações contacte o Complexo Desportivo para os números de telemóvel, 919802454 ou 91792 3302. 
Maria José Carriço

JOAQUIM CORDEIRO FILIPE

Campeão Nacional 
de Ciclismo

Os ciclistas da ADFA, disputaram no passado dia
22 de Setembro, o Campeonato Nacional Individual.

Os nossos atletas foram englobados na prova que
a ANDDEM organizou para o efeito, com o apoio da
APPACDM de Anadia. A prova foi dividida em duas
etapas, Contra-relógio e prova em linha com 5 e 40
Km respectivamente. A ADFA participou com nove ci-
clistas todos Veteranos e a organização decidiu que o
Campeão Nacional fosse o ciclista que melhor tempo
fizesse no apuramento das duas corridas. 

O Contra-relógio, com partida do primeiro corredor
às 11.00H, disputou-se num circuito anexo ao Com-
plexo Desportivo de Anadia. 

Às 15.00H teve início a etapa em linha, com cerca
de 40 Km, num circuito interurbano, com partida e
chegada à Cidade de Anadia, com algumas subidas
bem duras, estradas rurais mas em bom estado, com
curvas apertadas, atravessando povoações, com mui-
tas rotundas e cruzamentos, alguns desprovidos da si-
nalética indicada para estas situações ou de alguém

que indicasse o itinerário, o que deu origem a enganos
no percurso de que foram vítimas alem de outros
atletas, também três ciclistas da equipa da ADFA. Uma
falha da organização, que não é habitual, pois a equipa
da ADFA tem participado em muitas provas orga-
nizadas pela ANDDEM sempre com organizações es-
plêndidas, que têm merecido da nossa parte os
maiores elogios, com Juízes e cronometristas da As-
sociação de Ciclismo de Aveiro, exemplo de um de-
sempenho ao mais alto nível, não compreendemos
como isto aconteceu, mas lá diz o Povo: “No melhor
pano cai a nódoa”.

Saíu vencedor, Joaquim Cordeiro Filipe da ADFA, o
que lhe confere o título de Campeão Nacional, em se-
gundo lugar, José Santos, também da ADFA. 

Tudo resolvido na parte desportiva, algumas la-
mentações mas nenhuma reclamação, não há que
apontar culpados, porque tanto da parte dos atletas
como dos organizadores são pessoas que pautam pelo
bom senso e assim sendo tudo ficou em bem.

Às 17.30H decorreu a cerimónia da entrega de
prémios no Museu do “Vinho e da Vinha”. Às 18.00H
assistimos à Homenagem ao Ciclista Vice-Campeâo da
Europa, Carlos Carvalho, e à Selecção Nacional de Ci-
clismo da ANDDEM, Campeã da Europa 2007 e
Campeã do Mundo 2006, seguiu-se um “Espumante
de Honra” onde todos participaram com grande satis-
fação.

A equipa da ADFA teve uma participação digna das
camisolas que enverga, tanto no desempenho des-
portivo, como na apresentação e no comportamento
social e humano. Queremos deixar aqui uma referência
para a APPACDM de Anadia e ao seu Presidente,
Acácio Lucas, pelo apoio que prestou à nossa equipa.
A equipa da ADFA é elogiada por todos e dão grande
valor à veteranice dos seus ciclistas. A equipa foi
convidada a participar no Campeonato do Mundo de
Ciclismo que se disputa no nosso País, em Maio de
2008, esperemos que sejam criadas condições para
que a ADFA possa participar com os seus atletas ao
nível mais alto do desporto para Deficientes. 

Farinho Lopes
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Moçambique

Consulta médica demora 
seis a oito meses
Em Moçambique quer haja urgências ou não, o tempo de espera para

obter uma consulta em Portugal, espera-se em média seis a oito meses

A Associação dos Deficientes das
Forças Armadas Portuguesas em Moçam-
bique (ADFA-PM), enviou um ofício no dia
7 de Junho de 2006 ao Governo, a explicar
a situação dos deficientes qualificados
como Deficientes das Forças Armadas, re-
sidentes em Moçambique, que estão a
enfrentar muitas dificuldades em relação à
assistência médica e medicamentosa, pois
sempre que necessitam de assistência mé-
dica e protésica, são obrigados a des-
locarem-se a Portugal.

Um doente, por exemplo, em caso de
emergência ou não, está sujeito a um
processo burocrático, passando por uma
série de serviços militares, nomeadamen-
te, comando da Logística do Exército em
Portugal, Direcção dos Serviços de Saúde,
Hospital Militar Principal, Chefia dos Ser-
viços dos Transportes, onde se perde entre
seis a oito meses.

A solicitação do Núcleo de Moçam-
bique tem como objectivo, melhorar a
qualidade de vida dos deficientes, por este
motivo, sugeriu no mesmo ofício um
possível acordo com a República da África
do Sul, reduzindo assim encargos finan-
ceiros com a assistência médica, medica-
mentosa, protésica e deslocações a prestar
aos deficientes das Forças Armadas oriun-
dos e residentes na República de Moçam-
bique. 

O ministério da Defesa
Nacional informou a ADFA do
despacho de 2 de Agosto, do
secretário de Estado da Defesa
Nacional e dos Assuntos do
Mar, João Mira Gomes, referin-
do que esta matéria tem uma
sensibilidade política que não se
compadece com a lentidão co-
mo tem sido tratada. Contudo,
acrescenta que fica em aberto
aspectos determinantes para a
construção de uma modalidade
alternativa à actual.

Como nota final, mencionou
que o Exército deve ser chama-
do a emitir uma opinião sobre a
proposta da ADFA - PM, como
também um estudo mais apro-
fundado das alternativas, Mo-
çambique ou África do Sul, que
deverá ser promovido, eventual-
mente pela Direcção-Geral de
Política de Defesa Nacional,
com a colaboração da Direcção-
Geral de Pessoal e Recrutamen-
to Militar, para identificar vanta-
gens e inconvenientes de cada
umas das hipóteses, podendo
mesmo avançar para uma so-
lução mista, dependendo do
tipo de patologia e a evolução
das capacidades de resposta de
Moçambique.

A ADFA tem acompanhado e
exposto este assunto ao Go-
verno e irá ser apresentado ao
Conselho Consultivo para os
Assuntos dos Deficientes das
Forças Armadas (CCADFA) no
dia 2 de Outubro do corrente
ano. 

Maria José Carriço
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A Direcção Nacional reuniu, na sede nacional, com
as Direcções de todas as Delegações, tendo a
agenda de trabalhos versado os seguintes temas:
Estratégia Reivindicativa. Balanço das negociações
entre a Associação dos Deficientes das Forças
Armadas, Ministério da Defesa Nacional – MDN /
Ministério das Finanças – MF;  Plano orçamental
para 2008; Marcação da Conselho Nacional da
ADFA e proposta de agenda.

28
Audiência dos presidentes da Direcção
Nacional e Conselho Fiscal Nacional
com o Chefe da Casa Militar da
Presidência da República com o intuito
de preparar a audiência que o presi-
dente da República irá conceder à
ADFA.

26
O presidente da Direcção
Nacional participou na
reunião do Conselho

Nacional de Reabilitação e
Integração das Pessoas

com Deficiência (CNRIPD).

Envio de um memorando ao presidente
do Grupo de Trabalho de Reestrutura-
ção de Carreiras, vice-almirante Eurico
Ferreira Gonçalves.

José Lima, um paraplégico natural
de Ponte de Lima e residente em Viana
do Castelo, decidiu dar o seu “grito de
protesto”, fazendo 800km em cadeira de
rodas, percorrendo as estradas de
Portugal, entre Viana do Castelo e Faro. 

José Lima, licenciado em Engenharia
Electrónica Industrial, desempregado há
três anos, farto de bater a portas que se
fechavam por ser deficiente, como disse
ao ELO: “depois do currículo enviado há
o contacto telefónico, até aí tudo bem,
quando apareço pessoalmente em
cadeira de rodas tudo muda, por vezes
parece que estão a ver um fantasma”.
Aproveitando estarmos no Ano Europeu
da Igualdade e Não Discriminação, José
Lima decidiu desta forma reivindicar
igualdade e tratamento digno para todos
os deficientes, percorrendo Portugal de
Norte a Sul numa cadeira de rodas
adaptada por ele, mostrando-se ao povo,
que o ia aplaudindo e do mesmo modo
lembrando as altas esferas, da discrimi-
nação a que são votados os deficientes
em Portugal. 

A ADFA esteve representada na etapa
de Chamusca a Santarém, através do
presidente, primeiro e terceiro secre-
tário da Direcção Nacional, José Arruda,
Sérgio Azougado e Arlindo Santos, res-
pectivamente e também Francisco

Janeiro, presidente da Delegação de
Lisboa. Os elementos da DN simbo-
lizaram a homenagem a este deficiente
com a entrega de uma placa alusiva a
esta iniciativa, em conversa durante o
almoço, ficou prometido a José Lima,
que na etapa entre Montemor-o-Novo e
Évora, quatro ciclistas da ADFA lhe iriam
prestar apoio o que se veio concretizar.

José Lima ficou muito reconhecido e
disse aos nossos ciclistas, “era de uma
ajuda assim que eu precisava até Faro,
para fazer face às subidas que ainda me
esperam por essas estradas fora”. 

Na chegada a Évora estavam pre-
sentes, Manuel Branco e João Nobre,
respectivamente, presidente e secretário
da Direcção da Delegação da ADFA
naquela cidade alentejana.

Como se previa, José Lima chegou a
Faro no dia 21 de Agosto e pôde gritar
bem alto, “Missão Cumprida”. 

Por parte do Governo português es-
perava-o a secretária de Estado Adjunta
e da Reabilitação, Idália Moniz. 

E em representação da ADFA esti-
veram presentes, o primeiro e o terceiro
secretário da DN, Sérgio Azougado e
Arlindo Santos.

Farinho Lopes
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A organização indiana
Aravind Eye Care System, re-
cebeu o maior prémio mundial

no sector da oftalmologia e do combate
à cegueira, no valor de um milhão de
euros, no passado dia 7 de Setembro,

no Mosteiro dos Jerónimos, em Lisboa.
A cerimónia foi presidida pelo

Presidente da República, Cavaco Silva, e
contou também com a participação do
primeiro-ministro, José Sócrates, bem
como dos responsáveis máximos da
Fundação Champalimaud.

Segundo a agência Lusa, esta orga-
nização não governamental indiana,
desde a sua criação em 1976, até 2005,
examinou mais de 19,5 milhões de pes-
soas e realizou mais de 2,5 milhões de
intervenções cirúrgicas.

A primeira edição do Prémio

Champalimaud de Visão contou com o
apoio do programa da Organização
Mundial de Saúde (OMS) Vision 2020 -
O Direito de Ver, uma iniciativa global
para a prevenção da cegueira.

O presidente da Associação dos Defi-
cientes das Forças Armadas (ADFA),
esteve também presente na entrega
deste prémio que marcou a “excelência
ao serviço de quem dela precisa e po-
derá ser adoptado por qualquer sistema
de saúde em qualquer lugar do mundo”,
disse Cavaco Silva. 

MJC

Fundação Champalimaud 

Instituição Indiana
recebe Prémio de Visão
“A imaginação é o princípio de todas as coisas. Sem imaginação não

existe Ciência, Arte ou Progresso” Fundação Champalimaud

Segurança Social

Cálculo 
de Pensões

É com o novo serviço de
Segurança Social Directa, que
cidadãos portuguess vão po-
der simular a sua pensão, com
todas as remunerações anuais
que existem no sistema infor-
mático. 

Este é o novo meio de
comunicação dos cidadãos e
das empresas com a seguran-
ça social através da Internet,
que também possibilita a

alteração da morada, a consulta da
carreira contributiva (mensal e anual),
solicitar o subsídio de desemprego, con-
sultar as prestações requeridas (mater-
nidade, paternidade, adopção, doença e
prestações familiares), consentimento a
Entidades públicas de consulta da si-
tuação contributiva entre outras situa-
ções.

Para aderir a este serviço, basta
colocar o respectivo Número de Identi-
ficação de Pessoa Singular (NISS) e a
respectiva palavra-chave. O pedido de
acesso a este serviço é feito no próprio
site da Segurança Social em
h t t p s : / / w w w . s e g -
social.pt/consultas/ssdirecta/.

Maria José Carriço
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2
Reunião do Conselho Consultivo para os Assuntos dos
Deficientes das Forças Armadas (CCADFA).

6
Realização de uma reunião no Porto, com o
objectivo de informar os associados sobre o esta-
do das negociações reivindicativas.

28
Realização de uma reunião, em Lisboa, com o objectivo de
informar os associados sobre o estado das negociações
reivindicativas, bem como obter o contributo dos mesmos.
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Tributação Automóvel

Seminário

“Utopia” pode ser
transformada em
realidade”
“Todos nós temos vindo a trabalhar na
transformação da cidade de Lisboa em
vista à eliminação dos nichos de pobreza e
exclusão social”(…). Sabemos que tere-
mos de cruzar informação e experiências,
e partilhar os meios. Só assim esta utopia
pode ser transformada em realidade”, dis-
se o provedor da Santa Casa da Miseri-
córdia de Lisboa (SCML), Rui Cunha, na
abertura do Seminário “A Acção Social na
Promoção dos Direitos e Igualdade de

Oportunidades”, no passado dia 27 de
Setembro, pelas 10h00, no grande Audi-
tório do Instituto Superior de Ciências do
Trabalho e da Empresa (ISCTE).
Os pontos de reflexão deste Seminário no
dia 27 passaram pelo “Acolhimento Social;
Pessoas idosas; Trabalho comunitário”. 
No dia 28 debateram-se as questões se-
guintes, a “Família e Vulnerabilidades es-
pecíficas”. 
O objectivo desta iniciativa foi a reflexão, o
debate de objectivos e métodos das inter-
venções sociais que visam apoiar as pes-
soas mais desfavorecidas e a promoção
de uma maior acessibilidade das pessoas
a novas oportunidades de inclusão social.
Nesta sessão de abertura esteve presente
o presidente da Associação dos Defi-
cientes das Forças Armadas.

Maria José Carriço

O cartonista Ludo Goderis,
da Bélgica foi o vencedor do
Grande Prémio do Concurso
Europeu de Cartoon “Desi-

gualdades, Discriminações e Preconcei-
tos” organizado pelo Instituto Nacional
para a Reabilitação (INR) e Museu Na-
cional da Imprensa. Este evento de-

correu no passado dia 10 de Setembro,
pelas 10h00, no Palácio Foz.

O segundo prémio foi atribuído ao
francês António Mongiello “NAPO” e o
terceiro prémio a Musa Gumus, da
Turquia.

O júri internacional do concurso atri-
buiu ainda 12 Menções Honrosas, uma
delas corresponde ao português Agos-
tinho Santos.

Este concurso foi uma iniciativa iné-
dita, organizada no âmbito da proclama-
ção, pelo Conselho da Europa, de 2007
como Ano Europeu da Igualdade de
Oportunidades para Todos - Por uma
Sociedade Justa e teve como objectivo
desafiar os artistas europeus a carica-
turarem estereótipos, preconceitos e to-
dos os tipos de discriminação em razão
do sexo, origem étnica ou racial, religião

ou crença, deficiência, idade ou orien-
tação sexual.

A entrega dos prémios aos vence-
dores e a inauguração da exposição dos
trabalhos seleccionados decorrerão em
Lisboa, no mês de Outubro.

Na mesa deste evento estiveram pre-
sentes: a Directora do Instituto Nacional
para a Reabilitação, Luísa Portugal, a
DFJ Vinhos, Luís Gouveia, a Coordena-
dora da Estrutura de Missão do Ano
Europeu da Igualdade de Oportunidades
para Todos (AEIOT), Elza Pais e a secre-
tária de Estado Adjunta e da Reabi-
litação, Idália Moniz. 

A acompanhar esta cerimónia esteve
o 1º secretário da Direcção Nacional da
Associação dos Deficientes das Forças
Armadas, Sérgio Azougado.

Maria José Carriço
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Concurso Europeu de Cartoon

Bélgica ganhou 
o 1º Prémio de Cartoon



Set/Outubro 2007 13

eitou-se a olhar as botas.
Lá fora o calor insuportável. Ao longe

o arame farpado e depois a mata sem
fim.

Deitou-se cansado. Cansado, exausto,
esgotado de guerra. Debaixo da cama a
caixa. Dentro da caixa as cartas. Debaixo
da caixa o soalho de cimento. Debaixo do
soalho a terra, a terra vermelha de
Moçambique e depois sempre para
baixo, muitos, muitos quilómetros para
baixo, atravessando o mundo todo e
finalmente, algures, uma vilazinha onde
as pessoas que ama devem estar, sabe-
se lá a fazer o quê. Reconforta-o que lhes
faça falta. A única coisa boa, aqui neste
desterro é saber que lhes faz falta. Con-
tinua a olhar as botas. Os atacadores
desapertados. Deitou-se sem tirar as bo-
tas porque o corpo se atirou para cima
da cama em busca de descanso, antes
de as mãos as desenfiarem dos pés.

As mãos já têm a caixa das cartas, já
a têm sem tampa e procuram por entre
todas elas, como quem procura por entre
as faixas de um disco a canção favorita.
Mas ele ainda está com os olhos nas
botas e só agora repara que as tem cal-
çadas. Esfrega os pés, um no outro, até
se ver livres delas. E fica a olhar os pés
descalços.

Dias e dias no mato a ansiar por
poder tomar um banho e poder deitar-se
ao comprido sobre algo que não fossem
pedras e lama, e de repente a solidão.
Sem aviso. Os olhos a fugirem-lhe para
uma insignificância qualquer e um peso
sobre o corpo e uma podridão na alma. 

À noite a Lua lá em cima aproxima-o
dos seus. A Lua pode vê-los a todos ao
mesmo tempo e isso dá-lhe uma ilusão
de proximidade com eles. E de repente a
solidão. Aquela coisa pegajosa no peito,
aquela coisa a apodrecê-lo dentro do
peito.

Duas fotos nas mãos. Os olhos a
desviarem-se dos pés já nus sobre a
cama e a olharem lentamente as fotos.
Uma da Virgem de Fátima e a outra da
namorada sorrindo. Virou-a para ler a
mensagem no verso e leu-a como se
nunca a tivesse lido. É assim com a
poesia também, sabemos os versos de
cor mas gostamos de saborear as pala-
vras e o seu desenho no papel; é assim
com os frutos também, sabemos o seu
gosto mas mastigamos devagar para
sermos surpreendidos de novo; é assim
com os beijos também, enquanto a
paixão dura, é sempre a primeira vez,
demoramos para não perdermos um so-
luço de prazer, uma tremura, e um silên-
cio, que tudo o que se diz num beijo é
silêncio. 

Guardou a foto da Virgem e ficou a
sós com a foto da namorada, que há
coisas que não se fazem nem imaginam

em frente da Virgem de Fátima.
Ou acabou o mundo ou o céu

desabou ou estão a atacar Mueda. O
corpo do Caseiro fez tudo, agora em
sentido contrário: saltou da cama para
dentro das botas, vestiu o dólmen e pe-
gou na G3 com uma mão e no cinturão
das cartucheiras com a outra e saiu ainda
de atacadores soltos.

Cá fora, cada um fazia o que era
capaz. A cidadela de Mueda, o último re-
duto de segurança da frente avançada da
guerra colonial, estava a ser atacada e os
soldados procuravam ordens dos seus
comandantes, os graduados operacio-
nais ordenavam os homens para a defe-
sa dos pontos nevrálgicos e os gradua-
dos que nunca tinham dado um tiro, des-
norteados, davam ordens avulso, dado
que dar ordens era a única coisa que
achavam que lhes cabia fazer nesta vida.
Enquanto as suas mulheres agachadas
debaixo das sacadas, das escadas, de
onde quer que achassem um tecto mais
seguro. Eles como se tivessem coragem.
Enquanto as suas mulheres como aves
assustadas.

O Caseiro sentiu prazer naquilo. Tiros
e morteiradas era o que ele mais ouvia
desde que chegou ali. Mais tiro menos
tiro. Mais morteirada menos morteirada.
Agora aqueles xicos de merda numa
aflição, dava gozo vê-los. De súbito o
alferes Silvestre com meia dúzia de
soldados num jipe. – A malta das Águas,
Caseiro! E o Caseiro deixou de achar
piada. Companheiros do mato em perigo
é para levar a sério.

Em silêncio, ele e o Silvestre. Só o
jipe roncava. E a solidão a esfumar-se.

Agora só os nervos, nem a imagem da
namorada, nem a imagem da Virgem,
agora só os nervos todos em sobrecarga
como uma corrente de alta tensão e,
atrás deles, grossas volutas de fumo ne-
gro a mostrarem que Mueda ardia.

Recordo o Caseiro calado. O Caseiro
era muito conversador, mas eu recordo-
o calado. Eu a fumar um Caravela olhan-
do a mata como quem olha as ondas do
mar e ele chegava e ficava ali ao meu la-
do, fumando também, olhando a mata
também. Um diálogo de solidão, respei-
tando o silêncio, como se faz quando
alguém morre. 

Agora em silêncio, todos em silêncio.
O jipe ignorando as minas. Eles pen-
sando apenas nos camaradas isolados
nos Filtros e nas Águas à mercê dos tur-
ras. Meia dúzia de soldados apenas, um
império em guerra e o primeiro pen-
samento foi para os companheiros em
perigo.

Não sei, nem nunca aprendi a conhe-
cer um herói; a não ser talvez quando um
enfermeiro desarmado nos socorre na
picada; a não ser talvez quando um
soldado se esquece momentaneamente
de si para se lembrar dos outros, como
ali o Caseiro e o Silvestre.

Pôr a própria vida em perigo para
salvar uma nação inteira é um acto he-
róico por certo, mas pagar o mesmo pre-
ço para salvar um punhado de amigos
acossados pelos guerrilheiros no meio
do mato é sem dúvida um acto mais
heróico ainda, que o valor da nossa
coragem está naquilo que se oferece e
não no que se recebe. Digo eu! Que mal
as guerras e as revoluções acabam a má
consciência dos governantes passa uma

esponja por cima de tudo. 
Injustas são todas as

guerras, que as guerras são a
negação da racionalidade, mas
no dia em que não houver
ninguém capaz de lutar
seremos todos escravos, pois
sempre haverá usurpadores e
tiranos. O Caseiro, o Silvestre e
mais meia dúzia de soldados
correm em direcção ao diálogo
entre as G3 e as Kalash. O
diálogo das armas a substituir-
se à racionalidade dos homens.
Ali, onde a irracionalidade
reduziu tudo a nós e os outros.
Ali, onde a morte quer ganhar o
dia e quer reduzir ainda essa di-
ferença. É isso a guerra: a eli-
minação do outro, a glori-
ficação da morte pela redução
da diferença.

O Caseiro e o Silvestre per-
tencem a uma geração de
portugueses que pegaram em
armas, não porque não sabiam
fazer mais nada, não porque
não tinham emprego, não por-
que seriam bem pagos; mas só
e tão só porque acreditaram
que havia quem precisasse do
seu sacrifício a troco de nada.
Essa mesma geração e essas
mesmas armas que acabaram
um dia por depor os tiranos.
Tão diferentes as causas dos
que comandam mas sempre a
mesma generosidade dos que
combatem. Como ali o Caseiro
e o Silvestre. Como ali aquele
punhado de homens. Ali, no
fogo cruzado das Kalash e das
G3 a mostrarem que jamais
haverá causas justas se não
houver quem se sacrifique por
elas.

Digo eu! E de repente a
solidão. Uma solidão que vem
do tempo em que mal as armas
se calavam a dor da dúvida
regressava ao peito. Dum
tempo em que nós éramos
clientes da morte. Éramos os
clientes e a mercadoria.

Digo eu! E apetecia-me
agora olhar a mata infinita de
Moçambique. Como quem olha
o mar. Em busca da lonjura e
do silêncio, que às vezes todas
as palavras me parecem
impudicas.

E depois o Caseiro chegava
e punha-se a fumar ao meu
lado. Em silêncio também. E
algo cá dentro apodrecia.
Éramos nós a morrer
devagarinho.

mcbastos

Conheça quem escreve neste espaço: http://cacimbo.blogspot.com/

O Dia em que 
se Viu Mueda 

a Arder

D
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SEDE

Santos Silva, das 09h00 às 18h00, fechando para almoço das

12h30 às 14h00

Tenente Coronel Silvério Rodrigues 

Assistente Social - Dra. Susana Reis

Horário:09h00 às 18h00, almoço das 12h30 às 14h00

Dra. Helena Afonso

Horário: 09h00 às 18h00 – todos os dias (com marcação)

Dra. Inês de Castro

Horário: 2as, 3as e 4as de manhã (com marcação na secretaria geral)

Horário: 09h30 às 16h30, almoço das 12h30 às 14h00

Atendimento, Recepção e Marcação de Consultas:

Maria Filomena Brandão - Telefone Directo: 21 751 26 12

Valências Clínicas

Clinica Geral

Dr. Fernando Brito - 2ª feira (13h00) e 5ª feira (13h15)
Urologia
Dr. Paulo Vale – 5ª feira (09h00) quinzenalmente
Fisiatria
Dr. Barros Silva – 4ª feira (09h30)
Análises Clinicas
3ª e 6ª feiras (09h00 às 10h00)
Fisioterapia 
Sargento Mor Henrique Louro- todos os dias (08h30 às 12h30)
Medicina Dentária
Dr. José Eduardo Antunes - 3ª feira (09h00 às 18h00)
Serviço Protésico
Técnico Carlos Lopes – 4ª feira (09h00)
Psiquiatria
Dra. Margarida Botelho – com marcação prévia
Psicóloga Clinica
Dra. Teresa Infante - todos os dias (09h00 às 18h00)

Conceição Valente/Secção de Pesca

– Secção de Ciclismo

Restaurante/Self-service

Funcionamento de segunda a sexta-feira das 12h15 às 14h15

Nota: Área aberta a associados, familiares e amigos, podendo

ser efectuada marcação prévia tanto para área do self-service,

como para a área do restaurante.

Funcionamento de segunda a sexta-feira das 09h00 às 18h00

Nota: O bar está aberto a associados, familiares e amigos.

COIMBRA
A secção de Campismo, que trata de todos os assuntos: cartas de

campista (emissão e renovação), incluindo jovem e internacional.

Existe uma carrinha de 9 lugares, para apoio à Delegação e aos

seus associados.

ÉVORA

Aberto de Segunda a Sexta das 09h00 às 18h00 encerrando aos

Sábados e Domingos

PORTO

Dias úteis: 09h00 às 17h30, almoço das 12h30 às 13h30.

No 1º Sábado de cada mês das 10h00 às 17h00, com almoço das

13h00 às 14h00 - Assitente: Sónia Aguiar – Telefone: 22 834 72 01

Psicologia – Dr.ª Graciete Cruz
Psiquiatria
Drª Rosário Fialho, Dr. Neves de Sá - 3ª Feira – das 14h30 às 17h30 
Clínica Geral
Dr. Moreira Martins - 5ª Feira – das 10h00 às 12h30
Rastreio da próstata - 5ª Feira – das 10h00 às 12h30
Marcações pelo telefone: 22 834 72 02

Drª Manuela Santos De 2ª a 6ª feira Marcações com a própria

Drª. Margarida Marques - Marcação com a própria

2ª, 3ª e 4ª Feiras – das 13h30 às 17h30 / 5ª Feira – das 09h00 às

12h30 / 6ª Feira – das 09h00 às 17h30

Apoio a aquisição de viaturas com isenção de impostos:Elisabete Couto

Dias úteis e 1.º Sábado de cada mês - Telefone: 22 834 72 06 até ás 10h00

Dias úteis: das 08h00 às 19h00 - Sábados: das 10h00 às 17h00 -
Telefone: 22 834 72 05
Centro de Actividades Ocupacionais (CAO)
Inscrições com a coordenadora Dra. Margarida Marques
Campo de Jogos - Marcação pelo telefone: 228347205

VILA NOVA DE FAMALICÃO

Horário de atendimento: de Segunda a 6ªfeira - das 09h30 às
12h00 e das 14h00 às 18h00.
Telefones: 25 232 28 48 / 25 237 63 23
Fax: 25 237 63 24  Telemóvel: 91 959 45 27
E-mail: secretaria@adfa-famalicao.org.pt

Clinica Geral
Dr. Ricardo Lemos - à 4ªfeira a partir das 14h00, com marcação pré-
via - tel. 25 232 28 48
Psicologia – Dr.ª Graciete Cruz
Contactar a delegação - tel. 25 232 28 48

Dra. Manuela Santos - contactar a delegação - telefone: 25 232 28 48

Apoio a aquisição de viatura com isenção de imposto - contactar a
delegação: Albertina Pereira – telefone 25 237 63 23

VISEU

Segunda a sexta-feira das 09h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h30.

Telefone: 23 241 60 34 Fax: 23 241 68 29

E-mail: secretaria@adfa-viseu.org.pt

Apoio de secretaria
Apoio em todos os serviços de secretaria, jurídico, IRS, cartão GalpFrota,

encaminhamento e apoio a consultas médicas, hospitais militares e civis.

Apoio aos antigos combatentes.

José de Oliveira Domingues
Associado n.º 6604

67 anos / Faleceu em 01 de Agosto de 2007 
Serviu em Bat. At. Compª 185

Manuel Capitão Couto André
Associado n.º 2612

61 anos / Faleceu em 19 Agosto de 2007
Serviu no Quartel de Mafra

António Augusto de Carvalho 
Associado n.º 8954

61 anos / Faleceu em 4 de Agosto de 2007 
Serviu no BCaç.17

Adelino da Silva Rodrigues Centeio
Associado n.º 11428

68 anos / Faleceu em 29 de Julho de 2007 
Pertençeu QG/RMC

António de Abreu Pereira 
Associado n.º 4052

62 anos / Faleceu em 15 de Julho de 2007 
Serviu em P. Morteiros 1085

Luís Manuel Coelho 
Associado n.º 13400

63 anos / Faleceu em 11 de Julho de 2007 
Serviu no B.C.P. 31

Luciano Gomes Ferreira 
Associado n.º 5722

67 anos / Faleceu em 10 de Julho de 2007 
Serviu na C. Cavª 353

José João Nunes Ribeiro 
Associado n.º 12714

63 anos / Faleceu em 29 de Junho de 2007 
Serviu na C. Caç 1522

Francisco Teixeira da Costa Tavares 
Associado n.º 6599

63 anos / Faleceu em 29 de Junho de 2007 
Serviu no Bat. de Infª do Luso

Manuel Maria Teixeira Amaral  
Associado n.º 9598

51 anos / Faleceu em 20 de Junho de 2007 
Foi Incorporado no R.A.S.P.

Florêncio do Paço Alves
Associado n.º 10171

62 anos / Faleceu em 22 de Abril de 2007 
Serviu na C.C. 1573

Carlos Teixeira de Freitas
Associado n.º 7383

56 anos / Faleceu em 30 de Janeiro de 2007 
Serviu na C.Caç. 3821

Aos familiares e amigos dos associados falecidos 

apresentamos as nossas mais sentidas condolências
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A ADFACAR dispõe de informações na venda de viaturas (fornecidas com ou sem isenção) acima mencionadas, sendo extensivo a outras marcas não referidas como: BMW, Ford, Citroen, Mercedes, Honda, Skoda e Seat. Estas
informações/vendas são tratadas através de Alberto Pinto, nas horas de expediente, das 10h00 às 14h00 pelos telefones 21 751 26 40, 21 751 26 00, 21 751 26 02 e das 20h00 às 22h00 pelo telefone 21 859 50 16 ou 91 618 65 40.

AUDI
MODELO P. BASE P.V.P

AUDI A3 

1.6 Sport 102 Cav 3 P  21.053,35 32.991,93
2.0 FSI Sport 200 Cav 3 P 25.644,44 42.720,93
2.0 TDI Attraction 140 Cav 3 P 21.843,04 38.045,93
2.0 TDI Sport 140 Cav 3 P 23.641,38 40.221,92
1.9 TDI Ambiente 105 Cav  3  P 22.284.60 37.712,93
1.9 TDI Sport  105 Cav 3 P 22.507,74 37.982,93
AUDI A3 SPORTBACK

1.6 Sport 102 Cav 21.656,16 33.734,82
2.0 FSI Sport 200 Cav 26.247,74 43.528,93
1.9 TDI Advance105 Cav 20.073,51 35.074,94
1.9 TDI Sport 105 Cav 23.110,70 38.749,94
2.0 TDI Attraction 140 Cav 22.446.34 38.775,93
2.0 TDI Sport 140 Cav 24.24469 40.951,93
2.0 TDI Sport 170 Cav 25.277,68 42.374,93
AUDI A4 GASOLINA

1.6 102 Cav 23.138,99 35.692,94
1.8 163 Cav 27.222,42 42.857,93
AUDI A4 GASÓLEO

1.9 TDI 115 Cav 22.721,49 38.480,94
2.0 TDI 140 Cav 25.844,13 42.953,94
2.0 TDI 140 Cav Multitronic 27.554,84 45.484,94
2.7 TDI 180 Cav 29.699,77 55.907,94
3.0 TDI V6 Quattro 233 Cav 35.926,01. 67.924,94
AUDI A4 AVAN GASOLINA

1.6 102 Cav 24.403,44 37.274,93
1.8 163 Cav 28.486,88 44.439,94
AUDI A4 AVAN GASÓLEO

1.9 TDI 115 Cav 23.985,18 40.080,94
2.0 TDI 140 Cav 27.108,52 44.589,94
2.0 TDI 140 Cav Multitronic 28.819,30 47.014,94
2.7 TDI 180 Cav 30.963,90 57.543,93

3.0 TDI V6 Quattro 233 Cav 37.190,35 69.578,93
AUDI A6 GASOLINA

2.4 177 Cav 33.109,29 57.340,12
3.2 255 Cav 41.472,06 74.861,13
AUDI A 6 GASÓLEO

2.0 TDI 140 Cav 33.017,69 51.953,13
2.7 TDI 180 Cav 35.911,27 63.731,12
3.0 TDI Q 233 cav Tiptronic 44.443,09 78.396,13
AUDI A6 AVANT GASOLINA

2.0 TFSI 170 Cav 33.933,84 52.959,12
2.4 177 Cav 35.002,41 59.808,12
AUDI A 6 AVANT GASÓLEO

2.0 TDI 140 Cav 34.910,75 54.350,13
2.7 TDI 180 Cav 37.803,91 66.228,13
3.0 TDI 233 Cav Quattro 44.278,16 77.824,13

OPEL
MODELO P. BASE P.V.P

CORSA

1.0 5P Enjoy 10.244,60 14.060,00
1.2 5P Enjoy 10.037,11 14.880,00
1.3 5P CDTI Enjoy 12.533,25 18.180,00
1.4 3P GTC 11.814,44 18.300,00
1.3 3P CDTI GTC 14.268.79 20.280,00
1.7 3P CDTI 13.923.74 24.370,00
1.3 5P CDTI Cosmo 15.012.59 21.180,00
1.7 5P CDTI Cosmo 14.655,18 25.280,00
1.2 5P Enjoy Easytronic 10.550,50 15.440,00
1.4 3P GTC Caixa Automática 12.570,47 19.310,00 
1.4 5P Caixa Automática 13.297,41 20.210,00
ASTRA

1.4 GTC 15.095,76 22.250,00
1.3 CDTI GTC 17.000,32 23.660,00

1.7 CDTI GTC 15.667,70 26.580,00
1.9 CDTI GTC 17.394,49 31,320,00
1.3 5P CDTI ENJOY 15.992,05 22.440,00
1.3 5P CDTI COSMO 17.942,47 24.800,00
1.7 5P CDTI COSMO 16.609,85 27.720,00
1.9 5P CDTI COSMO 18.080,44 32.150.00
1.4 5P GTC Easytronic 15.630,64 22.870,00
1.9 5P CDTI Enjoy Active Select 15.751,50 30.520,00
1.3 5P CDTI Easytronic 18.403,31 25.420,00
ASTRA CARAVAN

1.4 CARAVAN ENJOY 14.550,31 21.590,00
1.3 CDTI  CARV ENJOY 16.711,06 23.310,00
1.3 CDTI CARV COSM0 18.661,48 25.670,00
1.7 CDTI CARV COSM0 17.328,86 28.590,00
1.9 CDTI CARV COSMO 18.740,83 33.020,00
1.9 CDTI CARV ENJOY  Active Select 16.470,51 31.390,00
1.6 CARAVAN COSMO EASYTRONIC 16.519,63 26.400,00
MARIVA

1.4 ENJOY 12.472,29 19.130,00
1.3 CDTI ENJOY 13.204,97 19.130,00
1.7 CDTI COSMO 14.721,46 25.460,00
ZAFIRA

1.9 CDTI ENJOY 16.892,57 30.890,00
1.9 CDTI COSMO 20.487,61 35.240,00
1.9 CDTI ASEDITION Active Select Edition 23.984,34 35.150,00
VECTRA

1.6 EXECUTIVE 4P 18.270,00 28.580,00
1.9 CDTI EXECUTIVE 4P 18.515,48 32.570,00
1.9 CDTI GTS 5P 21.796,47 36.540,00
1.9 CDTI GTS Active Select 22.038,20 37.920,00
VECTRA CARAVAN

1.9 CDTI CARV Executive 19.675,48 34.080,00
1.9 CDTI CARV COSMO 23.270,52 38.430,00
1.9 CDTI CARAV COSMO Active Select 23.801,09 40.260,00

VOLKSWAGEN
MODELO P. BASE P.V.P

POLO FOX

1.2 Fox Easy 8.536,96 12.100,98
1.2 Fox Sport Easy 11.743,53 16.947,90
1.4 TDI Fox 70cv 10.297,34 18.037,20
1.4  TDI Fox Pack 70 cv 11.152,27 19.071,67
POLO

1.2 Confortline  65 Cav  3P 11.278,93 16.941,06
1.2 Confortline 65 Cav   5P 11.746,20 17.506,46
1.4 Confortline 3P Aut 13.257,32 21.245,58
1.4 Confortline 5P Aut 13.724,61 21.811.00
1.4 TDI Confortline 3P  13.409,35 21.665,51
1.4 TDI Confortline 5P 13.867,59 22.219,98
1.9 TDI Sportline 3P 130cav 18.712,04 33.112,58
GOLF A5

1.4 Trendline Pack 3P 80 Cav 14.452,62 22.899.19
1.4 Trendline Pack 5P 80 Cav 14.922,23 23.467,42
1.4 GT 170Cav 3P 21.091,06 30.992,90
2.0 GTI 200 Cav 3P 24.918,64 41.920,72
2.0 TDI GT 170 Cav 3P 22.836,04 39.491,47
2.0 TDI GT 170 Cav 5P 23.314,01 40.069.82
2.0 TDI GT 170 Cav 3P Cx DSG 24.304,06 41.728,20
2.0 TDI GT 170 Cav 5P Cx DSG 24.784,59 42.310,26            
2.0 GTI Turbo 200 Cav 3P 24.918.64 41.920,72             
1.9 TDI 105 Cav Confortline 3P 15.984,59 30.189,46
1.9 TDI 105 Cav Confortline 5P 16.448,59 30.751,16
1.9 TDI 105 Cav Confortline 3P Cx DSG 17.358,69 32.027,42              
1.9 TDI 105 Cav Confortline 5P Cx DSG 17.822,89 32.589,10
GOLF PLUS

1.4 Confortline 80Cav 16.873,84 25.876,47
1.9 TDI Confortline 105Cav 17.007,23 31.489,49
1.9 TDI Confortline 105 Cav Cx DSG 18.446,28 33.556,19
2.0 TDI Confortline 140 Cav Cx DSG 21.290,62 37.905,23              

PASSAT

1.6 Confortline 105 Cav 22.869,96 35.163,35
1.9 TDI 105 Cav  Confortline 22.063,79 37.555,82
2.0 TDI 140 Cav Confortline 23.520,21 40.137,56
2.0 TDI 140 Cav  Higline 27.019,93 44.372,22
2.0 TDI 140 Confortline Cx DSG 25.370,84 42.932,65
2.0  TDI  140 Cav Higline Cx DSG 28.870,57 47.167,32
2.0 TDI 170 Cav Sportline 28.710,86 46522.47
2.0 TDI 170 Cav Sportline  Cx DSG 30.561,49 49.387,03
PASSAT VARIANT

1.9 TDI 105 Cav Confortline 23.492,32 39.388,56
2.0 TDI 140Cav Confortline 24.948,76 41.900,85
2.0 TDI 140 Cav Higline 28.623.39 46.347,15
2.0 TDI 140 Cav Confortline Cx DSG 26.799,39 44.834,89
2.0 TDI 140 Cav Higline 30.474,02 49.281,19
2.0 TDI 170 Cav Sportline 30.404,31 48.918,93
2.0 TDI 170 Cav Sportline Cx DSG 32.254,94 51.546,12
JETTA

1.6 115 Cav Confortline 20.240,58 31.888,63
1.9 TDI 105 Cav Confortline 18.077.12 32.488,94
1.9 TDI 105  Cav Cx DSG 19.637,43 34.724.14
2.0 TDI 140 Cav Confortline 23.856,84 40.440.67
2.0 TDI 140 Cav Confortline Cx DSG 22.684,71 39.404,52
TOURAN 5 LUGARES

1.9 TDI 105 Cav Trendline 18.706,45 33.700,91
2.0 TDI 105 Cav Trendline Cx DSG 20.044,12 35.562,66
2.0 TDI 140 Cav Highline 22.232,44 38.752,09
2.0 TDI 140 Cav Highline 23.557,50 40.841,76
TOURAN 7 LUGARES

1.9 TDI 105 Cav Trendline 19.229.67 34.334.00
2.0 TDI 140 Cav Trendline 21.874,56 38.319,05
1.9 TDI 140 Cav Highline 22.750.75 39.379,24
2.0 TDI DSG 140 Cav Trendline 23.199,61 40.408,71

ADFA
CAR

Segundo a tabela do Guia de Economia
de Combustíveis – Automóveis 2007, os
10 modelos de veículos com menores
valores de consumo oficial de com-
bustível, a gasolina, são os seguintes: em
primeiro lugar destaca-se o modelo Toyota
Prius, cilindrada (cc) 1497, consumo com-
binado (L/100 Km), 4,3, com emissão
CO2 (g/Km), 104. 

Os modelos Honda Civic Hybrid, com
cc 1339, têm um consumo combinado de
4,6 com uma emissão de CO2 de 109.

Em relação aos modelos Citroên C1
1.0, o Peugeut 107 1.0 e o Toyota Aygo
1.0 têm todos uma cc 998 e um consumo
combinado de 4,6 com uma emissão de
CO2 de 109.

Na sexta posição da tabela encontra-se
o Smart Fortwo com cc de 698, com um
consumo combinado de 4,7 e de CO2
113. Ainda da mesma marca a Smart
Roadster, cc 698, tem um consumo 4,9
com uma emissão de CO2 de 116. 

Segue-se o Renault Clio 1.2, cc1149,
com um consumo de 4,9 e de CO2 de
139.

A marca Daihatsu Sirion 1.0, cc998,
regista um consumo 5,0 e de CO2 118. 

No décimo lugar encontra-se o Kia
Picanto 1.0, cc 999, com um consumo de
5,1 cuja a emissão de CO2 é de 123. 

Como valor meramente indicativo,
vimos no site http://www.toyota.pt, o
modelo apelidado de Hatchback, sistema
Híbrido, Toyota Standard, que ronda os
27.738,19 euros.

Maria José Carriço

T
odas as terras, do mais simples
lugar à maior das cidades, contam
com orgulho os seus conterrâneos

mais ilustres, homens e mulheres, numa
competição benéfica com o resto do país do
litoral à serra, da capital à província mais
recôndita, tentando-se demonstrar a sua quali-
dade como meio social propício ao pleno
desenvolvimento das personalidades aí
nascidas ou que aí residiram.

Durante o mês de Agosto que decorre
foi-se anunciando as comemorações do
centenário do nascimento de Miguel Torga.
Observou-se apesar de tudo, como diversos
jornais nacionais e locais tentaram assina-
lar, a passagem de Torga por este mundo,
destacando-se a sua terra e a cidade de
Coimbra onde passou muitos dos seus
anos.

No meu tempo de estudante, lembro-me
de ter visto aquele homem alto e magro que
sabia ser Miguel Torga. Tive a felicidade de
o cumprimentar, vendo nele uma grande
referência, resistente ao salazarismo, ouvin-
do o seu discurso, autêntica atitude cívica
colectiva que anunciava o advento da liber-
dade, sabendo também da sua enorme e
antiga importância como arauto de uma
nova ordem democrática. Sabe-se da sua
enorme influência local. Falou da sua terra,
o reino maravilhoso que amou como nin-
guém.

Infelizmente o governo português, cer-
tamente muito atarefado com as férias e
preparando-se para uma intrusa luta
política, alheou-se do centenário de Torga
criando uma estranha perplexidade em mui-
tos portugueses e em particular nos que vi-
vem em Coimbra. Sente-se uma enorme e
ingrata insensibilidade de, perante quem foi

10 Carros com Menor Consumo
uma referência cultural, não merecendo de
quem se proclama socialista, o respeito que
deveria merecer dos que agora comandam
os nossos destinos colectivos.

Ficamos à espera do arrependimento,
desejando-se com todo o vigor a necessária
mudança que permita honrar sem tibiezas
os nossos homens ilustres.

Nascido a 12 de Agosto de 1907 na
aldeia de S. Martinho de Anta, Concelho de
Sabrosa em Vila Real, Miguel Torga é o
pseudónimo literário de, Adolfo Correia da
Rocha, filho de família humilde, frequentou
o seminário de Lamego até aos 13 anos,
altura em que emigrou para o Brasil no
início dos anos vinte, aí permanecendo
durante meia década, vivendo com um tio,
trabalhando na cultura do café em Minas
Gerais. Após esse tempo, regressa a Por-
tugal onde completa os três anos de liceu,
financiados pelo familiar que se apercebeu
da sua inteligência. Ingressa mais tarde na
Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra, terminando a licenciatura em
1933. Anos depois, fixa-se definitivamente
em Coimbra, onde escreve a maioria das
suas obras, escrevendo poesia, ficção, pe-
ças de teatro e 16 volumes dos “Diários”.

Foi igualmente colaborador assíduo da
revista Presença.

A sua obra apresenta um estilo mar-
cadamente humanista com uma forte
ligação à natureza, sendo traduzido em vá-
rias línguas e distinguido com diversos pré-
mios nacionais e estrangeiros.

Morreu a 17 de Janeiro de 1995 em
Coimbra, estando sepultado na sua terra
natal.

Miguel Torga é considerado muito justa-
mente uma das figuras maiores da literatura
portuguesa do século XX.

José Maia

O que é um automóvel híbrido?

É um automóvel que utiliza um motor a
combustão e outro motor eléctrico, assim o
consumo de combustível é menor. 
No caso do sistema híbrido Toyota (THS)
utilizado pelo Prius efectua a gestão de um
motor eléctrico de emissões zero para
trânsito citadino e de um motor a gasolina
que entra em acção quando se torna
necessário, como por exemplo, para
carregar baterias ou debitar potência para
ultrapassagens e circulação 
em auto-estrada.



Após o mandato da Assembleia
Geral Nacional Ordinária de 31 de

Março, que aprovou o documento “ Estratégia
Reivindicativa “ por unanimidade e aclamação,
a Direcção Nacional deu início a uma vasta
série de contactos com as várias entidades e
Órgãos de Soberania, com realce especial jun-
to da Presidência da República e Assembleia
da República, Ministro da Defesa Nacional e
Comissão Parlamentar de Defesa.

O momento mais significativo ocorreu na

Sessão Solene Comemorativa do 33º Aniver-

sário da ADFA, com a presença de Sua Exce-

lência o Presidente da Assembleia da Repú-

blica, Dr. Jaime Gama, que proferiu um discur-

so de singular valor patriótico: “(…) É

portanto uma obrigação do Estado, acima de

qualquer outra obrigação no domínio da

definição de uma política de saúde para a área

militar ou para a área civil, no domínio de uma

hierarquização de prioridades quanto a

pensões de sobrevivência e a pensões de

deficiência, contemplar adequadamente esta

área, estabelecer criteriosamente a ordem de

prioridades e de importância e obviamente

considerar que uma reforma do estado social,

que nós todos apoiamos por razões de

eficiência, tem que trazer, nesta área, a noção

clara de que está verdadeiramente perante a

excepção das excepções, ou seja a prioridade

das prioridades. Esse é um ponto

absolutamente claro.”(…) Foi com este lema

que partimos encorajados, com a solidarie-

dade de todos os Associados para muitos

mais “encontros/audiências”. Acreditamos que

a razão está connosco, afinal a decisão da

AGNO estava conforme o espírito e letra do

discurso daquele político.

Produzimos um documento de índole

“excepcional “ e com carácter prioritário,

confirmando assim a justeza das nossas reivin-

dicações. 

Já nos tinham marcado encontro com a

guerra, com a deficiência, depois ao longo do

percurso da nossa vida marcámos encontro

com a discriminação, com a dor, com a soli-

dão, por vezes também com a felicidade em 14

de Maio de 1974, mas sempre intermitente. O

encontro diário com a doença já começou hà

muito, agora é aguardar até ao encontro fatal,

isto já aconteceu infelizmente a muitos de nós.

Estamos a perder direitos na assistência

médica e medicamentosa, na qualidade e cele-

ridade na atribuição das ajudas técnicas (próte-

ses/ortóteses), dificuldade nas marcações de

consultas, inexplicáveis processos burocráticos

para a obtenção de cartões de DFA e cartões da

ADM, no cálculo do abono e prestação suple-

mentar de invalidez, nos benefícios fiscais e o

que dizer do arrastamento dos processos de

qualificação dos Deficientes Militares que le-

vam anos de vida, nomeadamente, aos que so-

frem de stress de guerra e outras doenças or-

gânicas. Humilhados, sentindo uma grande

revolta ainda em parte contida, mas com senti-

mento de “indignação” porque o reconheci-

mento do nosso esforço na defesa dos inte-

resses de Portugal, tardam.

Aguarda ainda a Direcção Nacional as

audiências solicitadas ao Secretário de Estado

da Defesa Nacional, Secretário de Estado dos

Assuntos Fiscais, Grupos Parlamentares,

Comissão do Orçamento e com Sua Excelência

o Primeiro Ministro. Sua excelência o Senhor

Presidente da República e Comandante

Supremo das Forças Armadas já nos deu

indicação, através da Sua Casa Militar, que irá

receber a ADFA no próximo mês de Novembro,

o que muito nos honra. Até ao momento a Di-

recção Nacional ainda não tem nada de

concreto para responder às elevadas expec-

tativas dos Deficientes Militares, mas garante

trabalhar arduamente até ao dia 27 de Outubro

com entusiasmo e determinação de acordo

com a palavra e compromisso que assumimos

perante todos. Esperamos que no “encontro

extraordinário de 27 de Outubro”, possamos

afirmar que as promessas já se transformaram
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A DIGNIDADE QUE TARDA

Apelo à Participação de todos os Associados na
Próxima Assembleia Geral do dia 27 de Outubro

em realidade, afinal aquilo que ansiamos e de

que somos credores por parte da Nação.

Mobilizemo-nos todos para participar

activamente na AGNE do dia 27 de Outubro.

Ali tomaremos uma decisão extraordinária,

uma decisão excepcional! 

É prioridade das prioridades reivindicar e

reafirmar a exigência da reposição e consa-

gração dos nossos direitos da….DIGNIDADE.

Direcção Nacional

� Descer a Av. Padre Cruz (sentido Odivelas) �
Virar na primeira à direita R. do Lumiar �

Continuar em frente Alameda das Linhas de

Torres � Virar na segunda à esquerda para entrar
na R. Cordeiro Ferreira, segue em frente � Curva
ligeira à direita na R. da República do Paraguai �

Virar à direita para o Colégio S. João de Brito,
Estrada da Torre, n.º 28, Lisboa

Como chegar à AGNE

Caro associado

Na Assembleia Geral de 31 de Março do
corrente ano, discutimos e aprovámos um
documento cujo preâmbulo testemunha
diversas intervenções de altos responsáveis
do nosso país e onde a tónica dominante é

o reconhecimento da nossa especificidade
de deficientes militares e da justeza dos va-
lores e direitos que a ADFA desde a sua fun-
dação sempre defendeu.
Na discussão deste documento, todos nós,
de forma unânime, concluímos que não
basta reconhecer, através das palavras ou
citações, as nossas preocupações. É ne-
cessário que o Estado Português resolva de
vez os diferentes casos que, no nosso seio,
ainda coexistem sem qualquer solução.
Por outro lado, temos vindo a assistir, a
pretexto das dificuldades orçamentais do
nosso país, à retirada de alguns direitos que
lesam fortemente a condição do deficiente e
das suas famílias.
Todos nós estamos interessados em saber
qual a evolução das matérias contidas no
documento de estratégia reivindicativa que
aprovámos, face ao trabalho já desen-
volvido pela Direcção Nacional.
Este é o momento de estarmos todos soli-
dários e participativos.
No dia 27 de Outubro não abdiques da tua
responsabilidade de estares presente para
participares na solução dos problemas que
nos afectam. 

Até breve

O Presidente da MAGN

O  Restaurante e Bar da
ADFA irão estar abertos

Informação


